
CÂMARA

Aprovada a redução de impostos de combustíveis 
A Câmara dos Deputados aprovou ontem o Projeto de

Lei Complementar (PLP) 114/2026, que estabelece redu-
ção de alíquotas de tributos federais sobre a importação,
a produção e a comercialização de óleo diesel rodoviário,
biodiesel, gasolina, etanol e querosene de aviação. Fo-

ram 318 votos favoráveis, 113 contrários e uma absten-
ção.  O texto agora vai para votação no Senado. O objetivo
da medida é mitigar os efeitos do aumento dos preços
dos combustíveis decorrente da guerra dos Estados Uni-
dos (EUA) contra o Irã no Oriente Médio, que fechou a

principal rota de exportação do petróleo na região, pro-
vocando fortes oscilações na cotação do barril. A perda
de arrecadação, de acordo com o texto, será compensada
pelo aumento extraordinário de receitas da União obti-
das por causa do aumento no valor do petróleo. PÁGINA 6

No primeiro semestre deste ano, o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) registrou um lucro recorrente de R$
9,2 bilhões, o que representou alta de 25% em relação ao mesmo período
de 2025. Já no acumulado dos últimos 12 meses, até junho deste ano, o lu-
cro recorrente alcançou R$ 17,1 bilhões, um recorde histórico para a ins-
tituição. Para o presidente da instituição, Aloizio Mercadante (foto), os

resultados do primeiro semestre foram bastante positivos. “É um balanço
extraordinário. É muito raro você conseguir combinar essas condições
que estamos aqui apresentando hoje, com consistente e acelerado cres-
cimento no volume de créditos e uma rentabilidade que é a segunda
maior do mercado”, disse ele no final da manhã de ontem, em entrevista
coletiva concedida na sede da instituição, em São Paulo. PÁGINA 2

BB tem lucro
líquido de 
R$ 3,9 bi no
2o trimestre

BALANÇO

O Banco do Brasil encerrou o
segundo trimestre de 2026 com
lucro líquido ajustado de R$ 3,9
bilhões, alta de 3,3% em relação
a igual período de 2025 e eleva-
ção de 13,9% ante o primeiro tri-
mestre de 2026. O banco federal
revelou também o lucro líquido
contábil, que ficou em R$ 3,17
bilhões no segundo trimestre,
crescimento de 4,6% na compa-
ração anual.   O retorno sobre o
patrimônio líquido (ROE, na si-
gla em inglês) fechou o segundo
trimestre em 8,3%, ante 7,3% no
primeiro trimestre de 2026 e
8,4% há 12 meses. O BB encerrou
junho com R$ 2,58 trilhões em
ativos, alta de 6% em relação ao
mesmo período do ano anterior.
"A geração de receitas segue sóli-
da, evidenciando a capacidade
negocial do banco, a força do
conglomerado e o relaciona-
mento próximo com os clientes",
destaca o BB no release que
acompanha os resultados. Uma
das maiores preocupações, o in-
dicador de inadimplência acima
de 90 dias voltou a subir e encer-
rou em 5,61%, alta de 1,65 ponto
percentual no ano.

FINANCIAMENTOS

BNDES tem lucro recorde de
R$ 9,2 bilhões no 1o semestre

MARCELO CAMARGO/ ABRASIL

MPF pede 
mais segurança
para voos de
helicópteros

RIO

PÁGINA 5

Serviços
crescem 2%
primeiro
semestre

IBGE

PÁGINA 3

STF PGR defende manutenção
da proibição de visitas 
de Flávio a Jair Bolsonaro

O procurador-geral da República, Paulo Gonet, recomendou on-
tem, que o Supremo Tribunal Federal (STF) mantenha as decisões
que restringiram as visitas familiares a Jair Bolsonaro durante o cum-
primento de sua prisão domiciliar. Em 13 de julho, o ministro Ale-
xandre de Moraes suspendeu por 90 dias as visitas de Flávio (foto) ao
pai após o senador divulgar uma carta de Jair pedindo votos à sua
candidatura. Quatro dias depois, Moraes também proibiu, até o fim
das eleições de 2026, qualquer visita com finalidade político-eleitoral
ao ex-presidente. Após as decisões, a defesa de Bolsonaro pediu a re-
tomada das visitas de Flávio, alegando a "necessidade de preservar
os vínculos familiares e a relação profissional entre os dois". PÁGINA 7
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Bovespa tem 7a queda
consecutiva com nova
saída de estrangeiros
JULIANA MACHADO/AE

Depois de um dia de forte
baixa para o mercado de
ações, a Bolsa de Valores de
São Paulo (Bovespa) encerrou
o dia em leve queda, em um
movimento de acomodação
após a intensa saída de recur-
sos estrangeiros da bolsa na
véspera. No entanto, apesar da
correção ter sido pequena, a
queda de ontem marca o séti-
mo pregão seguido de perdas.

Em agosto, portanto, não
houve até agora um único pre-
gão de alta para o Ibovespa
(Índice Bovespa), que opera
no menor patamar desde 20
de janeiro. No acumulado do
mês, a baixa já soma 5,9%.

Segundo profissionais de
mercado, a saída dos estran-
geiros é relevante para expli-
car o mercado nas últimas se-

manas porque, só em agosto,
até o dia 10, já foram retirados
R$ 7,2 bilhões do mercado de
ações listadas.

O Ibovespa terminou o dia
em queda de 0,23%, aos
167.491,07 pontos, após bater
a mínima de 167.141,82 pon-
tos (-0,44%).

DÓLAR 
Após rondar a estabilidade

ao longo da tarde, o dólar ga-
nhou força na última hora de
negócios, acompanhando a
valorização global da moeda
norte-americana e o avanço
das taxas dos Treasuries. Com
máxima de R$ 5,1809 na reta
final do pregão, terminou o
dia em alta de 0,37%, a R$
5,1799 - maior valor de fecha-
mento desde 2 de julho (R$
5,2082). Em agosto, avança
2,16%.

Lula assina 4 decretos
do setor de energia,
incluindo mercado livre 
RENAN MONTEIRO 
E GABRIEL DE SOUSA/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva assinou ontem, quatro
decretos no setor de energia, in-
cluindo o texto que regulamenta
a abertura do mercado livre de
energia elétrica para os consu-
midores de baixa tensão - resi-
denciais e pequenas indústrias.
Os outros três são: regulamenta-
ção do marco legal do hidrogê-
nio de baixa emissão de carbo-
no; decreto para as atividades de
captura e armazenamento geo-
lógico de carbono (CCS/ CCUS);
e Programa Nacional de Com-
bustível Sustentável de Aviação
(ProBioQAV).

Sobre a abertura do mercado
de energia, o ministro Alexandre
Silveira, de Minas e Energia, fez
uma comparação com as opera-
doras de telefonia celular, quan-
do o cliente decide trocar de em-
presa em busca de serviços mais
adequados às suas necessida-
des. "Esta medida representa o
acesso de milhões de pessoas e
empresas a uma energia à pre-
ços mais competitivos e ade-
quados às necessidades indivi-
duais. A pequena mercearia e a
pequena serralheria, por exem-
plo, poderão ter redução de até
20% na conta de luz", disse.

Esse porcentual de redução
estimada não considera parce-
las fixas, como tributos. De acor-
do com o cronograma, até no-
vembro de 2027 haverá a aber-
tura para os consumidores das
classes industrial e comercial na
baixa tensão. Para os consumi-
dores da classe residencial, o
prazo é até novembro de 2028. O
decreto define as regras para a
migração ao Ambiente de Con-
tratação Livre (ACL), incluindo
requisitos para formalizar a op-
ção e a representação por agen-
tes varejistas.

No mercado livre, os consu-
midores não ficam limitados à
distribuidora local. Na prática,
essa modalidade permite a ne-
gociação de preços e condições
diretamente com geradores e
comercializadores de energia,
com potencial redução de cus-
tos - na medida em que há con-

corrência entre diferentes ofer-
tantes, similar ao servidor de te-
lefonia.

HIDROGÊNIO
O decreto que regulamenta

a implementação da Política
Nacional do Hidrogênio de Bai-
xa Emissão de Carbono opera-
cionaliza a governança, certifi-
cação, incentivos fiscais e estí-
mulo a investimentos. Segundo
dados do Ministério de Minas e
Energia (MME), o Brasil tem
potencial técnico para produzir
até 1,8 gigatonelada de hidro-
gênio de baixa emissão de car-
bono por ano.

Também segundo estimati-
vas da Pasta foram apresenta-
dos, neste setor, mais de US$ 290
bilhões de investimentos priva-
dos em projetos anunciados em
18 estados brasileiros até o mo-
mento. São projetos em diferen-
tes etapas de desenvolvimento,
seja em fase de pesquisas ou ini-
ciativas industriais em fase de
análise de viabilidade técnica e
econômica.

Além da estruturação do Sis-
tema Brasileiro de Certificação
de Hidrogênio (SBCH2), o de-
creto fixa as atribuições institu-
cionais da Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP), da Câmara de
Comercialização de Energia
Elétrica (CCEE) e do Instituto
Nacional de Metrologia, Quali-
dade e Tecnologia (Inmetro)
neste mercado.

A certificação, que comprova
o desempenho ambiental do hi-
drogênio, será baseada na análi-
se do ciclo de vida. Haverá ras-
treabilidade dos certificados e
medidas para evitar dupla con-
tagem das reduções de emissão.
O governo federal também ale-
ga "compatibilidade" com pa-
drões internacionais de certifi-
cação.

Outro decreto assinado trata
das condições para as atividades
de captura, transporte por dutos
e estocagem geológica de dióxi-
do de carbono (CCS/CCUS). Es-
sas atividades dependerão de
autorização da Agência Nacio-
nal do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP).

Quinta-feira, 13 de agosto de 2026
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BNDES tem lucro recorde
de R$ 9,2 bi no 1o semestre 
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

N
o primeiro semestre
deste ano, o Banco
Nacional de Desen-

volvimento Econômico e Social
(BNDES) registrou um lucro re-
corrente de R$ 9,2 bilhões, o que
representou alta de 25% em re-
lação ao mesmo período de
2025. Já no acumulado dos últi-
mos 12 meses, até junho deste
ano, o lucro recorrente alcançou
R$ 17,1 bilhões, um recorde his-
tórico para a instituição.  

Para o presidente da institui-
ção, Aloizio Mercadante(foto),
os resultados do primeiro se-
mestre foram bastante positivos.

“É um balanço extraordiná-
rio. É muito raro você conseguir
combinar essas condições que
estamos aqui apresentando ho-
je, com consistente e acelerado
crescimento no volume de cré-
ditos e uma rentabilidade que é
a segunda maior do mercado”,
disse ele no final da manhã de
ontem, em entrevista coletiva
concedida na sede da institui-
ção, em São Paulo.

Os ativos totais do banco,
nesse primeiro trimestre, soma-
ram R$ 1,05 trilhão, maior valor
de sua da história, segundo o
BNDES. Já a carteira de crédito
alcançou R$ 684 bilhões, maior
patamar desde 2016. O patrimô-
nio líquido, por sua vez, atingiu
R$ 181 bilhões, maior patamar
histórico.

Além disso, informou o ban-
co, as aprovações de crédito so-
maram R$ 110,6 bilhões no pe-
ríodo, aumento de 52% na com-
paração com o ano passado. Os

maiores crescimentos foram ob-
servados no crédito à infraestru-
tura (+ 91%) e agropecuária (+
46%), que somaram, respectiva-
mente, R$ 46 bilhões e R$ 24,8
bilhões. Já os créditos ao comér-
cio e serviços somaram R$ 17,3
bilhões, o que significou au-
mento de 27%, enquanto os cré-
ditos para a indústria atingiram
R$ 22,5 bilhões, alta de 24%.

Por sua vez, o apoio às micro,
pequenas e médias empresas
somou R$ 108,2 bilhões, maior
valor da história para o período,
com alta de 22% sobre o mesmo
período do ano passado.

Quanto à inadimplência re-
gistrada para 90 dias, ela se
manteve praticamente estável,

em torno de 0,05%, inferior à do
Sistema Financeiro Nacional,
que é 4,68% no geral e 0,66% pa-
ra grandes empresas.

DIVERSIFICAÇÃO
Durante a entrevista coletiva,

Mercadante informou que o
BNDES tem procurado diversifi-
car sua carteira, investindo em
novos setores e projetos como o
carro voador, inteligência artifi-
cial, minerais críticos e terras ra-
ras. “Vamos entrar forte em ter-
ras raras, lítio e em mobilidade.
Estamos financiando o PIB de
toda indústria automotiva para
fazer o elétrico flex para trazer o
biocombustível junto com a mo-
bilidade elétrica, que é uma rota

tecnológica própria que o Brasil
está perseguindo”, afirmou.

O presidente do banco expli-
cou que o BNDES tem trabalha-
do em projetos de reconstrução
e antecipado ações de preven-
ção e combate às mudanças cli-
máticas. “Nós vamos ter novas
emergências climáticas. O El Ni-
ño está vindo com força e tudo
sinaliza que este ano já está
muito mais quente no Brasil do
que em 2024. Devemos ter mui-
ta chuva no sul, ondas de calor
no Sudeste e muita seca no Nor-
te e Nordeste. Então (o BNDES)
vai ter que entrar (nesse tema).
Vamos ter que ajudar essas em-
presas, essas comunidades, es-
sas famílias”, explicou.

MERCADOS

BC brasileiro está na vanguarda 
da inovação na América do Sul
MARIANNA GUALTER/AE

Um relatório elaborado pelo
Banco Central do Peru destaca o
desempenho do Banco Central
do Brasil, entre os sul-america-
nos, no desenvolvimento de ino-
vação no sistema de pagamentos.
"O Brasil continua na vanguarda
regional com o fortalecimento do
Pix, sua infraestrutura nacional
de pagamentos instantâneo", diz
o documento.

O texto menciona que, desde
2023, as funcionalidades do Pix
vêm sendo ampliadas e avalia
que o desenvolvimento de um Pix

Internacional permitirá paga-
mentos transfronteiriços com ou-
tros países da região, consolidan-
do o País como "referência regio-
nal em eficiência, inovação e in-
teroperabilidade".

O "Reporte de sistema de pagos
de Sudamérica 2025" reúne dados
de bancos centrais da América do
Sul e apresenta um panorama dos
meios de pagamentos na região.

O documento foi apresentado
durante a XLIV Reunião de Presi-
dentes de Bancos Centrais da
América do Sul, promovida pelo
Banco Central do Chile. O diretor
de Política Econômica e de Assun-

tos Internacionais e Gestão de Ris-
co Corporativo do BC brasileiro,
Paulo Picchetti, participou do
evento, segundo a agenda oficial.

Segundo o relatório, no perío-
do pós-pandemia, houve um
avanço notável no uso de paga-
mentos instantâneos na região. O
número de operações por adulto
passou de dois pagamentos por
ano, em 2018, para 212 em 2024.

O Brasil se destaca na métrica,
com quase 350 pagamentos por
pessoa. Na sequência, aparecem
Argentina e Venezuela, países que
superam 150 pagamentos instan-
tâneos por pessoa.

"Esse crescimento se deve tan-
to à ampliação dos casos de uso -
que aumentou sua conveniência
em relação a outros instrumentos
de pagamento - quanto à adesão
sustentada de novos usuários aos
pagamentos instantâneos", afir-
ma o documento.

O relatório apresenta dados ge-
rais sobre o volume de pagamen-
tos na região. Considerando paga-
mentos instantâneos, cartões, ou-
tras formas de transferência e ou-
tras modalidades de pagamento,
houve evolução do número de pa-
gamentos anuais por pessoa e por
pessoas bancarizadas. 

BC PERUANO

Ser Educacional registra lucro de
R$ 106,3 milhões no 2o trimestre 
WILIAN MIRON/AE

O Grupo Ser Educacional re-
portou lucro líquido de R$ 106,3
milhões no segundo trimestre
de 2026, alta de 30,7% em rela-
ção ao mesmo período de 2025.
Se considerado o Lucro Líquido
Ajustado, o valor foi sobe para
R$ 115,4 milhões, alta de 33,3%

A receita líquida no segundo
trimestre foi de R$ 622,0 mi-

lhões, aumento de 5,6% em rela-
ção ao apurado um ano antes.

Entre abril e junho, o Lucro
Antes de Juros, Impostos, De-
preciação e Amortização (Ebit-
da) ajustado totalizou R$ 180,7
milhões, alta de 10,8% na com-
paração anual. A margem Ebit-
da ajustada do trimestre foi de
29,1%, aumento de 1,4 ponto
porcentual (p.p.) em base anual
de comparação.

Dessa maneira, a Ser Educa-
cional chegou ao final de junho
com 334,0 mil estudantes matri-
culados, queda de 2,8% ante um
ano. Já a base de alunos de gra-
duação presencial ficou em 195,1
mil alunos, avanço anual de 4,4%.

A geração operacional de cai-
xa líquida pós-capex do trimes-
tre en cerrado em junho foi de
R$ 58 milhões, alta de 68,6% na
comparação anual, contribuin-

do para a dinâmica do endivida-
mento. Ao final de junho, a dívi-
da líquida ajustada da Ser Edu-
cacional era de R$ 443,0 mi-
lhões, redução de 31,5% ante
igual período de 2025.

Já a alavancagem, medida
pela relação entre dívida líquida
e Ebitda ajustado dos últimos 12
meses, ficou em 0,75 vez, redu-
ção de 0,49 vez na mesma base
de comparação.

BALANÇO

HIDROGÊNIO VERDE

PAULO PINTO/ABRASIL



Sabesp registra lucro
líquido de R$ 1,15
bilhão no 2º trimestre 

SÃO PAULO

WILIAN MIRON/AE

A Sabesp reportou lucro lí-
quido ajustado de R$ 1,150 bi-
lhão no segundo trimestre de
2026, queda de 41,2% em rela-
ção a igual intervalo de 2025. No
acumulado do ano até junho, o
lucro líquido reportado atingiu
R$ 3,213 bilhões, redução de
11,2% na comparação anual.

O resultado é explicado por
uma base de comparação des-
favorável no mesmo período
do ano passado, inflada por
cerca de R$ 200 milhões em
reversões de provisões e vitó-
rias judiciais. Além disso, o ba-
lanço foi pressionado pelo
avanço de 24,5% nos custos e
despesas operacionais, impul-
sionado por investimentos na
modernização do atendimen-
to ao cliente e pela inflação so-
bre insumos químicos de tra-
tamento, somado ao aumento
das despesas financeiras de-
corrente do maior endivida-
mento da companhia.

O Ebitda ajustado caiu 3,2%
entre abril e junho na compa-
ração anual, para R$ 3,503 bi-
lhões. No acumulado do ano
até junho, o Ebitda reportado
somou R$ 7,987 bilhões, avan-
ço de 9,2% frente ao mesmo
período do ano anterior.

Já a receita líquida ajustada
avançou 6,7% no trimestre, pa-
ra R$ 6,013 bilhões. No acumu-
lado dos primeiros seis meses
do ano, a receita líquida de ser-
viços de saneamento totalizou
R$ 12,924 bilhões, alta de
10,3%. O desempenho no tri-
mestre refletiu alta de 8,7% no
preço líquido, diante do rea-
juste tarifário, além do ganho
de 1,0% com novas ligações
(economias). Esse avanço foi
parcialmente compensado pe-
lo impacto de temperaturas
mais amenas e pela alteração
no mix de clientes, decorrente
da expansão do acesso às tari-
fas sociais de baixa renda.

INVESTIMENTOS
No segundo trimestre de

2026, a Sabesp destinou R$ 3,73
bilhões em investimentos para
a aceleração da universaliza-
ção dos serviços de saneamen-
to básico, o que representa um
crescimento de 3,6% em rela-
ção ao mesmo período do ano
anterior. Do montante investi-
do no trimestre, R$ 2,68 bilhões
foram direcionados para ex-
pansão e melhorias nos siste-
mas de esgoto, alta anual de
4,8%, enquanto R$ 1,05 bilhão
foi aplicado nas infraestruturas
de água Com esse resultado, os
aportes da companhia soma-
ram R$ 7,46 bilhões no primei-
ro semestre, elevação de 15,6%,
mantendo a trajetória para
atingir a meta de investir cerca
de R$ 20 bilhões ao longo de to-
do o ano de 2026.

"Quando olhamos quanto a
companhia investe hoje para
atingir universalização, está
com volume quatro vezes
maior do que ela fazia e parte
disso vem através de endivida-
mento, e despesas financeiras
e depreciação cresceram", dis-
se o diretor Financeiro e de
Relações com Investidores da
Sabesp, Daniel Szlak.

O resultado financeiro fe-
chou o segundo trimestre em
R$ 1,017 bilhão negativo con-
tra R$ 118 milhões negativos
um ano antes.

A Sabesp encerrou junho
com dívida líquida de R$ 34,0
bilhões ante R$ 23,0 bilhões
no mesmo período de 2025,
custo médio de CDI + 0,15% e
prazo médio ponderado de
6,1 anos. A alavancagem, me-
dida pela relação dívida lí-
quida/Ebitda, ficou em 2,5
vezes ao fim do período, ante
2,4 vezes no trimestre ime-
diatamente anterior. Do total
da dívida, 62% vence a partir
de 2031,  enquanto os R$
17,441 bilhões em caixa e
aplicações financeiras co-
brem mais de quatro anos de
amortização. O Retorno so-
bre Patrimônio Líquido
(ROE, da sigla em inglês) per-
maneceu em 15,2%.

IBGE

Setor de serviços cresce 
2% no primeiro semestre
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

O
setor de serviços ter-
minou o primeiro se-
mestre de 2026 com

expansão de 2% em comparação
com o mesmo período do ano
passado. Em junho, o comporta-
mento foi de estabilidade, ou se-
ja, sem variação na comparação
com maio.  

Na comparação com junho
de 2025 houve crescimento de
2%. No acumulado de 12 meses,
o setor avança 2,6%. O segundo
trimestre de 2026 teve desempe-
nho positivo de 0,4% na compa-
ração com o primeiro trimestre.

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Mensal de Serviços (PMS),
divulgada ontem pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

O setor de serviços é um ter-
mômetro da economia, pois
reúne atividades grandes gera-
doras de emprego, como trans-
porte, turismo, restaurantes, sa-

lão de beleza, internet e tecnolo-
gia da informação (TI).

Com o desempenho de ju-
nho, os serviços figuram 19,9%
acima do nível pré-pandemia de
Covid-19 (fevereiro de 2020) e
0,3% abaixo do maior patamar já
registrado, alcançado em outu-
bro de 2025.

Na comparação entre meses
imediatamente seguidos, ape-
nas dois meses apresentaram
crescimento em 2026

De acordo com o gerente da
pesquisa, Rodrigo Lobo, o setor
opera muito próximo do seu
ponto mais alto, mas de uma
forma acomodada.

"Não há indícios de escalada,
tampouco trajetória descenden-
te", avalia.

Apesar de serem classifica-
dos como atividade de serviços,
os bancos não são incluídos na
pesquisa do IBGE.

INFLUÊNCIAS 
Na comparação do primeiro

semestre de 2026 com o mesmo

período do ano passado, três das
cinco atividades pesquisadas
pelo IBGE apresentaram alta:
• Serviços prestados às famí-

lias: 2,0%
• Serviços de informação e co-

municação: 6,8%
• Serviços profissionais, admi-

nistrativos e complementa-
res: 2,4%

• Transportes, serviços auxilia-
res aos transportes e correio:
-1,2%
Na mesma base de compara-

ção, 47,6% dos 166 tipos de ser-
viços investigados tiveram de-
sempenho positivo.

Para Rodrigo Lobo, os dados
do semestre revelam que o setor
apresenta “taxa de crescimento
menos intensa” que nos semes-
tres anteriores. Nos primeiros
seis meses de 2025, por exem-
plo, a expansão acumulada do
ano estava em 2,7%.

ATIVIDADES TURÍSTICAS
A Pesquisa Mensal de Servi-

ços traz ainda o índice de ativi-

dades turísticas (Iatur), que re-
cuou 3,4% em junho, na com-
paração com o mês anterior.
No acumulado do ano, há re-
dução de 0,9%. Em 12 meses,
as atividades apresentam alta
de 1%.

Esses resultados deixam as
atividades de turismo 6,6% aci-
ma do patamar pré-pandemia e
6,2% abaixo do maior nível já al-
cançado, em dezembro de 2024.

O Iatur reúne 22 das 166 ati-
vidades de serviços investiga-
das na pesquisa e que são liga-
das à atividade turística, como
hotéis, agências de viagens, bu-
fê e transporte aéreo de passa-
geiros.

São divulgadas informações
de 17 unidades da federação:
Ceará,  Pernambuco,  Bahia,
Minas Gerais, Espírito Santo,
Rio de Janeiro, São Paulo, Pa-
raná,  Santa Catarina,  Rio
Grande do Sul, Goiás e Distrito
Federal, Amazonas, Pará, Mato
Grosso, Alagoas e Rio Grande
do Norte.

Nota
CEREBRAS TEM PREJUÍZO E AÇÕES DA FABRICANTE DE
CHIPS PARA IA TOMBAM NO AFTER HOURS EM NY 

A Cerebras, fabricante de chips para inteligência artificial (IA),
divulgou resultados referentes ao segundo trimestre ontem
com prejuízo líquido de US$ 450,5 milhões em seu segundo
relatório de resultados desde o IPO, em maio. Por ação, o
prejuízo ficou em US$ 2,98. No mesmo período do ano
passado, a companhia havia registrado lucro líquido de US$
309,5 milhões. O prejuízo operacional ajustado foi de US$ 34
milhões - ante uma previsão de US$ 63 milhões por parte de
Wall Street e uma redução em relação aos US$ 44 milhões do
ano anterior. Analistas esperam que o resultado operacional
ajustado se torne positivo no próximo ano. A empresa elevou
seu guidance para todo o ano, com sua receita principal
atingindo US$ 210 milhões - superando a previsão de US$ 191
milhões e dobrando em relação ao ano anterior. A empresa
utiliza uma métrica de receita não convencional, uma vez que
os números de vendas são afetados por duas particularidades. 

Plano Nacional de Logística prevê
R$ 1,2 trilhão em investimentos
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

O Plano Nacional de Logística
(PNL) 2050 entrou em vigor on-
tem tendo, como objetivo, orien-
tar o planejamento da infraestru-
tura de transportes no país até
2050. O documento servirá de re-
ferência para investimentos pú-
blicos e privados em rodovias, fer-
rovias, hidrovias, portos e aero-
portos.  

Elaborado no âmbito do Pla-
nejamento Integrado de Trans-
portes (PIT), o PNL foi estrutura-
do a partir da identificação dos
principais gargalos da logística
nacional. Ele prevê investimentos
de R$ 1,225 trilhão em infraestru-
tura logística até 2050, dos quais
R$ 734,4 bilhões deverão vir da
iniciativa privada e R$ 490,5 bi-
lhões do setor público.

Os recursos deverão ser dire-
cionados à manutenção de corre-
dores estratégicos, à ampliação
da capacidade de estruturas exis-
tentes e à implantação de novos
empreendimentos.

O documento definiu 112 ob-
jetivos prioritários voltados à so-
lução de gargalos atuais, ao aten-
dimento de demandas futuras e
ao desenvolvimento regional. Pa-
ra isso, estabeleceu 31 eixos prio-
ritários de transporte: 12 rodoviá-
rios, oito ferroviários, quatro
aquaviários e sete intermodais.

Entre as ações previstas estão
a expansão de corredores ferro-
viários e rodoviários, a consoli-
dação de hidrovias e a amplia-

ção da infraestrutura portuária.

MUDANÇAS
Durante a cerimônia de lança-

mento do PNL em Brasília, o mi-
nistro dos Transportes, George
Santoro, destacou que o plano vai
organizar “projetos, sonhos, vidas
e iniciativas” que ajudarão a es-
truturar o futuro do Brasil e da
América Latina.

“Por muito tempo, o Brasil es-
colheu obras e, depois, procurou
uma estratégia para justificá-las.
No PNL 2050, fizemos o contrário.
Primeiro definimos que Brasil
queremos construir. Depois,
quais problemas precisamos re-
solver. Só então passamos a dis-
cutir quais investimentos fazem
sentido”, discursou o ministro.

Segundo ele, esta não é uma
mudança simples de se fazer por-
que, na verdade, é uma mudança
de cultura. “E cultura é um pro-
cesso que não será transformado
por um único plano. O que espe-
ramos é construir essa mudança
ao longo do tempo e consolidar
esse novo processo de planeja-
mento”, complementou.

CABOTAGEM
Entre as novidades apresenta-

das nesta edição do PNL, o minis-
tro destacou a inclusão da cabota-
gem (navegação entre portos de
um mesmo país). “O Brasil preci-
sa voltar a olhar a cabotagem com
seriedade. Esta foi uma evolução
muito grande”, disse.

“Ainda não colocamos a ques-

tão do transporte aéreo de cargas.
Temos de evoluir nisso”, comple-
mentou.

Também presente na cerimô-
nia, o ministro de Portos e Aero-
portos, Tomé Franca, disse que o
Brasil tem avançado em sua capa-
cidade de infraestrutura, após
grande ciclo de investimentos pú-
blicos e, sobretudo, privados.

“A parceria com o setor priva-
do trouxe resultados positivos,
tanto no sentido da capacidade
que foi instalada no país quanto,
especialmente, no sentido da efi-
ciência que alcançamos, elevan-
do os patamares de desempenho,
sobretudo nos setores de portos e
aeroportos”, disse.

MODAIS
Segundo ele, o grande desafio

que o PNL traz como resposta é
o de integrar os modais de trans-
porte. “Os modais não são isola-
dos. Precisam dialogar entre si.
O porto é o nó desses caminhos.
Mas ele não vive sem acessos ro-
doviários, ferroviários e hidro-
viários”.

“Entendo que a rodovia não é
o melhor caminho para a expan-
são que precisamos. Portanto,
precisamos avançar nas políti-
cas de escoamento por meio do
transporte ferroviário”, acres-
centou.

“E não dá para começar uma
ferrovia sem ser pelo porto”, com-
plementou o ministro George
Santoro.

Para o presidente da Infra (em-

presa pública federal criada para
planejar, estruturar projetos e de-
senvolver engenharia e inovação
no setor de transportes do país),
Jorge Bastos, o PNL precisa, aci-
ma de tudo, “ter credibilidade, de
forma a perpassar governos. Foi
com essa perspectiva que ele foi
elaborado”, disse.

DESAFIOS
Entre os desafios apontados no

PNL 2050 estão a forte dependên-
cia das rodovias, que respondem
por 54% da movimentação de car-
gas, a baixa utilização de ferrovias
e hidrovias, dificuldades de es-
coamento da produção, proble-
mas de abastecimento em regiões
mais isoladas e barreiras à inte-
gração entre os modais.

Para enfrentar esses proble-
mas, o PNL prioriza a ampliação
da intermodalidade, com maior
conexão entre rodovias, ferro-
vias, hidrovias, portos e aero-
portos. A expectativa é reduzir
custos logísticos, aumentar a
competitividade das exporta-
ções, melhorar o abastecimento
interno e ampliar a integração
do território nacional.

O documento lançado nesta
quarta-feira dá destaque tam-
bém à redução das desigualda-
des regionais, com prioridade
para projetos no Norte e Nordes-
te, e incorpora critérios de sus-
tentabilidade, como adaptação
às mudanças climáticas, redu-
ção de emissões e proteção da
biodiversidade.

PNL
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Lucro da Rede D'or sobe 8,5% no 
segundo trimestre, para R$ 1,28 bilhão
WILIAN MIRON/AE

A Rede D'Or reportou lucro lí-
quido ajustado de R$ 1,283 bi-
lhão, aumento de 8,5% em rela-
ção ao registrado no mesmo pe-
ríodo de 2025. Considerando o
efeito do IFRS 17, o lucro líquido
contábil somou R$ 1,289 bilhão
no trimestre, alta de 23,1% na
mesma base de comparação, ante
R$ 1,048 bilhão apurado no se-
gundo trimestre de 2025.

Sem a adoção do IFRS 17, o lu-
cro líquido foi de R$ 1,239 bilhão
no trimestre. O montante é 9,7%
maior do que o observado em
igual intervalo de 2025.

Considerando os seis primei-

ros meses do ano (base sem ado-
ção do IFRS 17, para comparabili-
dade com o dado trimestral aci-
ma), o lucro líquido da Rede D'Or
totalizou R$ 2,399 bilhões, au-
mento de 11,7% ante os R$ 2,148
bilhões do primeiro semestre do
ano passado.

De acordo com a empresa, o
desempenho foi impulsionado
pelo avanço das receitas nos seg-
mentos hospitalar e de seguros,
além da expansão de margens
operacionais no período.

O Lucro Antes de Juros, Impos-
tos, Depreciação e Amortização
(Ebitda, da sigla em inglês) conso-
lidado foi de R$ 2,903 bilhões no
segundo trimestre, aumento de

18,2% na base de comparação
anual. A margem Ebitda consoli-
dada atingiu 19,5%, alta de 2,1
pontos porcentuais ante o mesmo
intervalo de 2025. No acumulado
do ano até junho, o Ebitda totali-
zou R$ 5,873 bilhões, elevação de
22,6% o observado em igual inter-
valo do ano anterior.

De abril a junho, a receita lí-
quida consolidada da Rede D'Or
foi de R$ 14,910 bilhões, alta de
5,6% na base anual de compara-
ção. Já no semestre, a receita lí-
quida consolidada da empresa to-
talizou R$ 29,467 bilhões, alta de
9,4%. A Rede D'Or encerrou ju-
nho com alavancagem de 1,71 vez
dívida líquida/Ebitda, redução de

0,04 vez em relação ao trimestre
anterior. No período, a compa-
nhia registrou geração de caixa de
R$ 5,414 bilhões no acumulado
do primeiro semestre, com con-
versão de 92,2% do Ebitda repor-
tado.

A dívida líquida fechou o se-
mestre em R$ 22,797 bilhões, au-
mento de 31,8% em relação a
igual período do ano passado.

O resultado financeiro da com-
panhia foi negativo em R$ 745,0
milhões no trimestre, montante
35,5% maior do que no mesmo
período de 2025, e negativo em R$
1,489 bilhão no semestre, alta de
38,6% na mesma base de compa-
ração

BALANÇO
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Cerimônia em São
Paulo revela vencedores
do 3o Prêmio Jabuti 

ACADÊMICO

CAMILA BOEHM/ABRASIL

A Câmara Brasileira do Livro
(CBL) anunciou, na noite de ter-
ça-feira passada, os premiados
da 3ª edição do Prêmio Jabuti
Acadêmico, em cerimônia no
Teatro Sérgio Cardoso, na capi-
tal paulista.  

Criada em 2024, a premiação
é voltada a obras acadêmicas,
científicas e técnicas, e amplia a
visibilidade de autores e edito-
ras desses segmentos. A edição
contou com 27 categorias dividi-
das em dois eixos: Ciência e Cul-
tura e Prêmios Especiais.

Entre os vendedores estão
autores com obras sobre desa-
fios contemporâneos e questões
históricas que ainda reverberam
na atualidade, como crise climá-
tica, desigualdade social, dita-
dura militar e saberes tradicio-
nais indígenas e africanos. 

A obra O jeito Yanomami de
pendurar redes (Editora Pers-
pectiva), de Thiago Benucci,
venceu na categoria Antropolo-
gia, Sociologia, Demografia,
Ciência Política e Relações In-
ternacionais. Na categoria Eco-
nomia, o prêmio foi para a
obra A loteria do nascimento: fi-
lha do porteiro termina univer-
sidade, mas não alcança filho do
rico (Editora Jandaíra), de Fillipi
Nascimento e Michael França.

Em Ciências Agrárias e
Ciências Ambientais, o título
vencedor foi Saúde do solo em
ecossistemas tropicais: a base
para mitigação e adaptação às
mudanças climáticas (Editora
Fundação de Estudos Agrários
Luiz de Queiroz), de Carlos
Eduardo Pellegrino Cerri, Car-
los Roberto Pinheiro Junior,
Lucas Pecci Canisares e Maurí-
cio Roberto Cherubin.

Na categoria Ciências da Re-
ligião e Teologia, o prêmio foi
para a obra Brasil africano: ori-
xás, sacerdotes, seguidores (Edi-
tora Pallas), de Reginaldo Pran-
di. Em Comunicação e Informa-
ção, o 1º lugar ficou com Crime
sem castigo: como os militares
mataram Rubens Paiva (Editora
Matrix), de Juliana Dal Piva.

VENCEDORES
Os autores vencedores rece-

beram a estatueta do Jabuti Aca-
dêmico, além de um prêmio de
R$ 5 mil. As editoras das obras
premiadas também receberam
a estatueta.  “É motivo de muita
comemoração reconhecer
obras de alta qualidade que evi-
denciam a força da pesquisa e
da produção editorial acadêmi-
ca no Brasil. Os trabalhos refle-
tem a diversidade de temas,
perspectivas e contribuições
que enriquecem o debate aca-
dêmico e ampliam a produção

de conhecimento”, disse Sevani
Matos, presidente da CBL. 

HOMENAGENS
O grande homenageado da

noite foi o físico, professor e pes-
quisador José Goldemberg,
anunciado pela CBL como a
Personalidade Acadêmica desta
3ª edição do prêmio. Ele esteve
na cerimônia para receber a es-
tatueta. A homenagem reco-
nhece sua trajetória científica, li-
derança acadêmica e contribui-
ção para o desenvolvimento da
ciência, das políticas públicas e
da sustentabilidade.

“Sou um produto típico da
educação pública e laica do Bra-
sil. Escola primária em Porto
Alegre, ginásio no Colégio Esta-
dual Júlio de Castilhos, de forte
influência positivista, para
quem a ciência é o motor da his-
tória, e Universidade de São
Paulo (USP), em 1945. Meu inte-
resse e vocação para me tornar
um cientista se manifestou ce-
do, pela curiosidade permanen-
te de descobrir a causa das coi-
sas, rejeitando explicações reli-
giosas e metafísicas”, disse Gol-
demberg em seu discurso no
palco.

O professor relatou que, ini-
cialmente, fez pesquisas em físi-
ca nuclear na USP e nos perío-
dos em que trabalhou no exte-
rior, na Universidade de Stafford
e na Universidade de Paris, que
tiveram ampla repercussão.
“Após 20 anos dedicados intei-
ramente à pesquisa, comecei a
participar ativamente das ativi-
dades da SBPC [Sociedade Bra-
sileira para o Progresso da Ciên-
cia], em defesa da ciência e dos
cientistas, no período do gover-
no autoritário e obscurantista.
Neste período, direcionei minha
atenção para estudos sobre
energia em geral, meio ambien-
te e mudanças climáticas”, lem-
brou. “Como reitor da USP, de
1986 a 1990, tentei recuperar o
nível acadêmico e científico que
ela havia tido e perdido no pe-
ríodo autoritário”, destacou o
professor. Ele mencionou ainda
seu trabalho de pesquisa em
fontes de energia renováveis e
biocombustíveis. 

“Essas atividades me levaram
a realizar pesquisas na Universi-
dade de Princeton, onde em co-
laboração com os colegas Ro-
bert Williams dos Estados Uni-
dos, Thomas Johansson da Sué-
cia e Amulya Reddy da Índia,
publicamos em 1988, pela Wi-
ley-Ester, o livro Energy for a
Sustainable World, (Energia pa-
ra um mundo sustentável), que
se tornou uma obra de referên-
cia na área e impulsionou a
transição energética no mundo
todo”, disse.

SEM PRESCRIÇÃO

STJ reconhece Crimes de
Maio como grave violação 
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

P
or maioria dos votos, os
ministros do Superior
Tribunal de Justiça (STJ)

reconheceram os chamados
Crimes de Maio como grave vio-
lação de direitos humanos e vo-
taram contra a prescrição dos
pedidos de indenização referen-
tes a esse caso.  

O caso trata de um massacre
ocorrido no estado de São Pau-
lo, em maio de 2006, que incluiu
a morte de pelo menos 545 pes-
soas. Muitas dessas mortes ti-
nham indícios de execução.

No julgamento realizado on-
tem, a maioria dos ministros
acompanhou o voto do relator, o
ministro Teodoro Santos, que
considerou que, por se tratar de
um caso de violação de direitos
humanos, devem prevalecer as

regras de tratados internacio-
nais, que impedem a aplicação
da prescrição.

Com isso, os ministros en-
tenderam que ainda há tempo
para o Estado brasileiro ser
condenado a indenizar as víti-
mas ou as famílias das vítimas
desse episódio.

A ação havia sido proposta
pelo Ministério Público e pela
Defensoria Pública de São Pau-
lo. Com esse resultado, a ação
agora vai retornar ao Tribunal
de Justiça de São Paulo, para
seja julgado o mérito da ação
civil pública que pede a respon-
sabilização do Estado por esse
episódio.

DECISÃO HISTÓRICA
Para a Conectas e o Movimen-

to Independente Mães de Maio,
que atuam no processo como

amici curiae, essa decisão repre-
senta um marco jurídico ao defi-
nir que a responsabilização civil
do Estado por essas violações é
imprescritível, abrindo caminho
para medidas de reparação às ví-
timas e seus familiares.

Em entrevista à Agência Bra-
sil, a advogada Caroline Leal, da
equipe de litígio estratégico da
Conectas, comentou a impor-
tância desse julgamento.

“Esse é um julgamento histó-
rico. Tenho que ressaltar que
não foi um julgamento unâni-
me, mas a gente teve uma maio-
ria que reconheceu os Crimes de
Maio como uma grave violação
dos direitos humanos e que a
imprescritibilidade desses cri-
mes acontece não só no período
da ditadura, como também no
período democrático”, afirmou.

Segundo a advogada, esse

julgamento do STJ “definiu o fu-
turo da reparação para graves
violações de direitos humanos”,
além de reforçar que o Estado
democrático de direito não po-
de reduzir a proteção da vida,
batendo a tese de que só pode-
riam ser imprescritíveis os cri-
mes ocorridos durante a ditadu-
ra militar.

OS CRIMES DE MAIO
Os Crimes de Maio foram

uma série de ataques realizados
pelo Primeiro Comando da Ca-
pital (PCC) seguida por uma
grande retaliação policial que
resultou em mais de 500 mortos
em todo o estado de São Paulo.
Grande parte dessas mortes
ocorreu com indícios de execu-
ção praticada por policiais. Esse
episódio completou 20 anos em
maio passado.

Haddad relata abordagem
policial e perseguição a motorista
GABRIEL SERPA/AE

O ex-ministro da Fazenda e
candidato ao governo de São
Paulo, Fernando Haddad (PT),
afirmou que seu motorista foi al-
vo de abordagem "fora do pa-
drão" e de perseguição pela Po-
lícia Militar (PM), na noite de
terça-feira passada.

Segundo Haddad, os fatos
aconteceram depois de o fun-
cionário deixá-lo em casa, na
zona sul de São Paulo. Ele ainda
disse ter tomado conhecimento
do ocorrido ontem. Em conver-
sa com jornalistas, o candidato
ao governo preferiu preservar a
identidade do motorista. "Esta-
va abalado até hoje de manhã."

O ex-ministro retornava de
um compromisso na Faculdade
do Largo São Francisco, na capi-
tal paulista. "Meu motorista foi

acompanhado de uma forma es-
tranha." O candidato afirmou
que a viatura da PM "empare-
lhou" e "ficou colada" na traseira
do veículo conduzido pelo fun-
cionário. Ainda no percurso, o
motorista entrou no estaciona-
mento de um hotel.

Segundo os relatos, os poli-
ciais direcionaram lanternas para
iluminar o interior do carro, de-
pois que Haddad já tinha deixado
o veículo. A partir dali, o condu-
tor percebeu estar sendo seguido
pela viatura da PM. "Uma coisa é
pedir para parar, pedir documen-
to. Mas não foi isso."

O ex-ministro da Fazenda
afirmou ter levado a público o
acontecido por zelo, por consi-
derar a abordagem policial ex-
cessiva. Mesmo assim, disse es-
tar pressupondo boa-fé por parte
dos agentes de segurança. "Às

vezes confundiu a placa do carro,
estava procurando um suspeito...
Qualquer coisa é possível."

O motorista contatou o advo-
gado Hélio Silveira para relatar
os fatos e pedir orientações. De
acordo com o candidato do PT,
as informações foram levadas ao
governo do Estado para que se-
jam apuradas pelas autoridades
competentes. "Se eu não dou a
público, amanhã pode aconte-
cer alguma coisa e não tem por
onde começar a investigar", dis-
se Haddad.

GOVERNO INVESTIGA 
O Governo de São Paulo, por

meio da Secretaria de Segurança
Pública, afirmou ontem, que vai
investigar uma possível perse-
guição ao motorista do candida-
to Fernando Haddad (PT). As in-
formações foram trazidas a pú-

blico pelo ex-ministro da Fazen-
da nesta manhã e levadas às au-
toridades paulistas pelo advoga-
do de Haddad, Hélio Silveira.

Em nota, a Secretaria afirmou
que pediu a identificação das
equipes que estiveram nas ime-
diações da casa do ex-ministro,
na zona sul da capital paulista.
Mais cedo, Fernando Haddad
disse a jornalistas que a aproxi-
mação dos policiais militares
ocorreu próximo das 22h30, de-
pois que ele desceu do veículo e
entrou em casa.

De acordo com o órgão, o se-
cretário Osvaldo Nico Gonçalves
entrou em contato com o candi-
dato do PT e pediu informações
sobre o trajeto que possam aju-
dar na apuração do caso. A nota
da Secretaria de Segurança Pú-
blica concluiu dizendo que des-
vios de conduta serão apurados.

ASSÉEDIO

INVERNO: Sol com nuvens durante
o dia. À noite não chove.

Manhã Tarde Noite
06:33 17:50

16º30º 5%
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Estado de SP reforça necessidade 
de vacinação contra o sarampo
FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL

Com o registro de 23 casos de
sarampo confirmados no estado
de São Paulo, a Secretaria de Es-
tado da Saúde (SES) reforça a
necessidade de vacinação para a
população de 6 meses a 59 anos
residente nos municípios de São
Paulo, Guarulhos e São Bernar-
do do Campo. A imunização é
feita nas Unidades Básica de
Saúde (UBS) e todos devem se
vacinar.    

“Dos 23 casos confirmados
no estado, dois são importados e
os demais estão relacionados à
importação, embora ainda não
tenha sido identificada a fonte
de infecção. Até o momento, 16
pacientes não possuíam históri-
co de vacinação ou estavam
com o esquema vacinal incom-
pleto”, ressalta a SES-SP. 

Segundo a SES-SP, a vacina-
ção indiscriminada nesses mu-
nicípios, onde foram registrados
os casos, foi efetuada para dimi-
nuir o risco de disseminação da
doença. Para pessoas que irão se
deslocar temporariamente para
as cidades de São Paulo, Guaru-
lhos e São Bernardo do Campo,
a recomendação é verificar sua
situação vacinal e manter a ca-
derneta atualizada. 

“Nos demais municípios do
estado, a orientação é intensifi-
car as ações de vacinação por
meio da verificação da situação
vacinal da população, da busca
ativa e da atualização das doses

em atraso, conforme a idade e as
recomendações do Calendário
Nacional de Vacinação”, explica
a secretaria. 

De acordo com o Centro de
Vigilância Epidemiológica do
Estado de São Paulo Prof. Ale-
xandre Vranjac, a partir dos 6
meses de idade, a criança já
consegue desenvolver resposta
imunológica à vacina tríplice vi-
ral e, ao mesmo tempo, pode
não estar mais protegida pelos
anticorpos maternos. 

“Para pessoas com 60 anos
ou mais, a vacinação indiscrimi-
nada não é recomendada, pois
considera-se que grande parte
dessa população já teve contato
natural com o vírus ao longo da
vida, apresentando imunidade
duradoura”. 

Para as gestantes, a vacina
tríplice viral é contraindicada
para gestantes por ser produzi-
da com vírus atenuados (enfra-
quecidos). Pessoas com imuno-
deficiência grave ou indivíduos
com histórico de alergia grave
(anafilaxia) a algum componen-
te da fórmula também não de-
vem tomar o imunizante.  

As lactantes também podem
receber a vacina normalmente.
A amamentação não precisa ser
interrompida, pois o imunizante
não oferece riscos ao bebê. 

AMEAÇA ATUAL 
A vice-presidente da Regio-

nal São Paulo da Sociedade Bra-
sileira de Imunizações (SBIm-

SP), Melissa Palmier, explicou
que o Brasil ainda mantém
o status de país livre do saram-
po, de acordo com as premissas
da Organização Pan-Americana
da Saúde (OPAS), responsável
por emitir esse certificado. 

“Nós perdemos a certificação
em 2019 após um surto prolon-
gado, mas reconquistamos essa
vitória após um intenso esforço
de vacinação e vigilância. Para
que o status de eliminação seja
perdido novamente, o mesmo
vírus precisa circular de forma
sustentada no país por mais de
12 meses contínuos”, explica. 

Melissa destaca que a atual
situação observada no estado de
São Paulo decorre da combina-
ção de casos importados com
“bolsões de pessoas não vacina-
das”. Como o vírus circula ativa-
mente em diversos países da Eu-
ropa, Ásia e Américas, o vírus
viaja junto com as pessoas.  

“Quando uma pessoa infecta-
da chega a uma comunidade on-
de a cobertura vacinal está abaixo
do ideal, o vírus encontra campo
fértil para se espalhar. Se 95% de
cada 100 pessoas estão vacina-
das, elas formam uma parede
blindada, matando o vírus. Se a
cobertura cai para 70%, abrem-se
janelas nessa parede, atingindo
os mais vulneráveis”, diz. 

Para Melissa, apesar dos de-
safios, é possível controlar os ca-
sos atuais, já que com o país ain-
da mantendo o status de livre da
doença e o único reservatório do

sarampo sendo o humano, o sa-
rampo é eliminável. “Nós dispo-
mos de uma excelente ferra-
menta, que é uma vacina gratui-
ta, altamente eficaz e segura,
que é a tríplice viral, ou SCR, sa-
rampo, caxumba e rubéola”. 

Entretanto, ela destaca que o
controle exige vigilância epide-
miológica ativa para atestar ra-
pidamente qualquer suspeita de
febre, sintomas respiratórios
importantes e pessoas que apre-
sentem manchas avermelhadas
na pele. A partir daí, deve-se iso-
lar o paciente suspeito e depois
aquele confirmado, além de uti-
lizar máscara. “O segundo pon-
to são as ações de bloqueio vaci-
nal, buscando a imunização dos
contatos desse indivíduo em até
72 horas para cortar a cadeia de
transmissão”. 

Melissa ressalta que a respos-
ta nos municípios onde o estado
tenta controlar o vírus deve ser
rápida, já que o sarampo é um
dos vírus mais contagiosos, com
uma pessoa podendo transmitir
a doença para até 18 não imuni-
zadas.  

“A estratégia é vacinar nos
postos, mas também ir aonde a
população está, como tem ocor-
rido na cidade de São Paulo. E
devemos sempre combater a
hesitação vacinal e a desinfor-
mação, com dados científicos
claros, mostrando o grande be-
nefício que é se vacinar em rela-
ção ao grande risco que é ter a
doença”, explicou. 

DOENÇA



Anvisa proíbe
fabricação e venda de
12 produtos de limpeza

IRREGULARIDADE

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) proi-
biu nesta quarta-feira a fabri-
cação e a venda de 12 produ-
tos de limpeza.   

De acordo com a agência,
os produtos não têm registro
sanitário e as empresas fabri-
cantes são de origem desco-
nhecida e não possuem auto-
rização. Entre os produtos
proibidos estão alvejantes, ti-
ra-manchas e alguns são a ba-
se de percarbonato de sódio. A
proibição já está em vigor. 

Veja a lista dos produtos: 
⦁ Oxypur – Quimpac 
⦁ Percarbonato de Sódio -

Los Chefs 
⦁ Alvejante Natural Multiuso

– nova fórmula 
⦁ Percarbonato de Sódio -

Vong Home 
⦁ Boa Alvejante Percarbona-

to de Sódio em pó 
⦁ Percarbonato Plus – ANS

Agrária 
⦁ Percarbonato de Sódio -

Nativa 
⦁ Yta Clean 
⦁ Alvejante Tira Manchas –

Amigos Distribuidora 
⦁ Percarbonato de Sódio -

Oxigen 
⦁ Tira Manchas – FV Group 
⦁ Percarbonato Top Brilho 

ACIDENTES

MPF pede ações de segurança
para voos de helicóptero no Rio 
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

O
Ministério Público
Federal (MPF) ajui-
zou uma ação civil

pública para pedir medidas de
controle e segurança dos voos
comerciais de helicópteros no
Rio de Janeiro. A ação foi pro-
posta contra a União, a Agência
Nacional de Aviação Civil
(Anac), o Instituto Estadual do
Ambiente (Inea) e o município
do Rio de Janeiro.   

No último sábado, um aci-
dente com um helicóptero que
fazia um voo panorâmico ocor-
reu no Parque Nacional da Tiju-
ca, próximo à Vista Chinesa,
causando incêndio e a morte de
três turistas colombianas, além
do piloto da aeronave.

Em 14 de junho de 2026, dois
helicópteros se chocaram no ar
e caíram no bairro do Recreio
dos Bandeirantes, zona sudoes-

te do Rio de Janeiro. O acidente
resultou na morte de seis pes-
soas, entre elas o cantor ameri-
cano Oliver Tree e o youtuber
argentino Gaspi.

Os destroços atingiram um
terreno utilizado como pátio de
veículos elétricos. O impacto
provocou uma forte explosão e
um incêndio de grandes propor-
ções que destruiu dezenas de
carros no local.

O MPF determinou também
a abertura de novo inquérito ci-
vil para apurar a responsabili-
dade da empresa Voos Rio Pa-
norâmico Serviços Aeronáuti-
cos Ltda. pelos danos ambien-
tais causados ao Parque Nacio-
nal da Tijuca em decorrência
da queda e do incêndio da
aeronave na floresta. A apura-
ção será realizada independen-
temente das investigações des-
tinadas a determinar as causas
do acidente aéreo.

O MPF pede que o Departa-
mento de Controle do Espaço
Aéreo (Decea), adote providên-
cias para que o trânsito ordiná-
rio dos helicópteros destinados
ao transporte remunerado de
passageiros, inclusive voos pa-
norâmicos, seja direcionado à
Rota Especial de Helicópteros
Praia (REH Praia), independen-
temente da modalidade de con-
tratação do serviço. A rota é um
corredor aéreo já existente ao
longo do litoral carioca, situado
a 600 metros da faixa de praia.

O MPF pede também, em ca-
ráter de urgência, que o Decea
intensifique a fiscalização das al-
titudes mínimas e demais regras
das rotas de helicópteros. O ór-
gão pede ainda que a Anac refor-
ce a fiscalização dos operadores,
impedindo a exploração comer-
cial por empresas, aeronaves ou
operadores que não atendam às
exigências regulamentares.

A ação é resultado de inqué-
rito civil aberto pelo MPF para
apurar os impactos provocados
pela expansão dos voos panorâ-
micos na cidade. Segundo da-
dos reunidos na investigação,
empresas associadas à entidade
representativa do setor realiza-
ram 24.681 voos panorâmicos
em um ano, transportando
81.390 passageiros.

“Não se pretende proibir os
passeios turísticos de helicópte-
ro. Mas não é razoável que uma
atividade usufruída por poucos
exponha centenas de milhares
de moradores e áreas ambien-
talmente protegidas aos impac-
tos dos sobrevoos. O Rio já pos-
sui uma rota marítima estrutu-
rada pelo próprio Decea que
permite conciliar a atividade tu-
rística com a proteção da popu-
lação e do meio ambiente”, afir-
ma o procurador da República
Sergio Suiama, autor da ação.

Prefeitura apresenta novos ônibus
que começam a circular neste mês  

A Prefeitura do Rio apresen-
tou, ontem, no Centro Adminis-
trativo São Sebastião (CASS), na
Cidade Nova, os primeiros mo-
delos de ônibus do Sistema RIO
(Rede Integrada de Ônibus), a
nova rede de transporte por ôni-
bus da cidade. Os veículos co-
meçam a operar, ainda em agos-
to, na Zona Oeste, beneficiando
moradores de Santa Cruz, Sepe-
tiba, Paciência, Cosmos, Inhoaí-
ba e Campo Grande. É o início
da implantação do novo modelo
de concessão do transporte co-
letivo municipal.

Foram apresentados os veí-
culos que integram a nova frota:
o ônibus básico, o modelo midi
e o miniônibus. Os veículos re-
presentam as duas primeiras
áreas de implantação do Siste-
ma RIO — Santa Cruz, identifi-
cada pela cor roxa, e Campo
Grande, pela cor laranja. Os veí-
culos básicos possuem piso bai-
xo, que facilita o ingresso dos
passageiros com necessidades
especiais e com mobilidade re-
duzida.

“São ônibus novos. Os de pi-
so baixo têm uma tecnologia
que melhora o acesso para pes-
soas com deficiência e idosos
que já têm gratuidade no Jaé.
São ônibus que se ajoelham pa-
ra a população entrar. A gente
está cumprindo exatamente
aquilo que se comprometeu: fa-
zer com as linhas de ônibus a
mesma transformação que foi
feita nos BRTs. É fruto de muito
planejamento, de muita gestão”,
destacou o prefeito Eduardo Ca-
valiere.

A implantação ocorrerá de

forma gradual. Santa Cruz será
a primeira região a receber o
Sistema RIO, com início da
operação em 24 de agosto,
quando entram em circulação
115 novos ônibus identificados
pela cor roxa. Campo Grande
passará a integrar o novo siste-
ma em 30 de agosto,  com 54
novos ônibus na identidade vi-
sual laranja.

Ao todo, 169 novos ônibus
começam a circular em agosto.
Os contratos de concessão das
regiões de Santa Cruz e Campo
Grande foram assinados em

março deste ano. Nessas áreas,
a frota passará dos atuais 104
para 316 ônibus. Até dezem-
bro, outros 147 veículos serão
incorporados ao sistema, con-
forme o cronograma de im-
plantação.

“É o início da implantação do
novo sistema e da transforma-
ção dos ônibus convencionais,
começando pela região da cida-
de que tem o pior serviço, que é
a Zona Oeste. Com essa entrega,
a gente completa a frota de en-
trada da primeira etapa e segui-
mos em frente até 2028, com a

renovação completa”, disse o
secretário municipal de Trans-
portes, Jorge Arraes.

Durante a apresentação dos
novos veículos, o cadeirante
Raphael Pinho, de 39 anos, tes-
tou com aprovação a acessibili-
dade proporcionada pelos no-
vos ônibus de piso baixo:

“A importância disso é que
nos dá autonomia para que a
gente possa se locomover den-
tro do ônibus. Muito mais do
que ter uma rampa, é ter auto-
nomia para a gente poder subir
e se deslocar.

ZONA OESTE
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Prefeitura entrega
chaves de imóveis 
do Reviver Centro

A Prefeitura do Rio entre-
gou, ontem, as chaves dos 11
primeiros imóveis históricos,
localizados na Rua do Teatro,
contemplados no projeto Re-
viver Centro Patrimônio Pró-
APAC e que serão recuperados
com subsídio do Município. A
cerimônia, conduzida pelos
secretários de Desenvolvi-
mento Econômico e de De-
senvolvimento Urbano e Li-
cenciamento, Osmar Lima e
Gustavo Guerrante, respecti-
vamente, contou também
com a participação do secretá-
rio municipal de Cultura, Lu-
cas Padilha, e da presidente do
Instituto Rio Patrimônio da
Humanidade (IRPH), Laura Di
Blasi. O evento foi realizado no
Real Gabinete Português de
Leitura e marcou uma nova
etapa da iniciativa, que tem
como objetivo estimular a re-
qualificação de prédios degra-
dados e contribuir para a revi-
talização da região central da
cidade.

“A revitalização do Centro
precisa ser pensada de forma
integrada, porque a recupera-
ção dos imóveis e a ocupação
dos espaços geram impactos
que vão muito além da trans-
formação física da região.
Quando cultura, comércio,
serviços, moradia e novos ne-
gócios passam a conviver em
um mesmo território, criamos
um ambiente mais atrativo pa-
ra pessoas e empresas. É um
círculo virtuoso que movi-
menta a economia no curto
prazo e, ao mesmo tempo,
amplia o potencial de inova-
ção, criatividade e geração de
novos negócios no longo pra-
zo”, destacou o secretário mu-
nicipal de Desenvolvimento
Econômico, Osmar Lima.

Os imóveis foram desapro-
priados por hasta pública e ar-
rematados em leilão pela Hou-
se RJ e pelo Real Gabinete Por-
tuguês de Leitura. Os proprie-
tários contarão com subsídio
de até R$ 3.212 por metro qua-
drado para custear as obras de
restauração e requalificação,
conforme os critérios estabele-
cidos no edital e no termo de
adesão. Também participa do
programa a Venerável Ordem
Terceira dos Mínimos, com se-
de na Igreja de São Francisco
de Paula, que assumiu o com-
promisso de restaurar imóveis
no entorno do Largo de São
Francisco de Paula. 

Como a igreja é tombada,
há limitações para obras e al-
terações que possam afetá-la,
inclusive em razão de inter-
venções em prédios próximos.
Diante da importância do con-
junto arquitetônico e cultural
da região, reconhecida pelo
Município, a Ordem irá recu-
perar esses imóveis e dar a eles
novos usos.

Os imóveis contemplados
estão localizados na Rua do
Teatro, nos números 9, 11, 13,
15, 17, 19 e 37, e no Largo de

São Francisco de Paula, nos
números 19, 21 e 23, todos no
Centro. A lista inclui ainda o
terreno denominado “Lote 1”,
situado na Rua Particular, sob
os números 2, 4, 6, 8 e 10, tam-
bém no Centro.

“Reabilitar a Rua do Teatro
e a área do Largo de São
Francisco significa trazer mo-
radia, novos usos e segurança
jurídica,  mostrando que a
preservação da memória e o
desenvolvimento urbano po-
dem caminhar juntos. Com a
entrega dessas chaves, da-
mos mais um passo concreto
na consolidação do Plano Di-
retor para esta região”, afir-
mou o secretário municipal
de Desenvolvimento Urbano
e Licenciamento,  Gustavo
Guerrante.

As equipes da SMDE e da
SMDU mapearam mais de 4
mil imóveis degradados na re-
gião. Os técnicos definiram os
núcleos de atuação e realiza-
ram o leilão. Caso as interven-
ções não sejam executadas de
acordo com as condições esta-
belecidas em edital, os imó-
veis poderão retornar ao do-
mínio do Município.

O Reviver Centro Patrimô-
nio PRÓ-APAC é coordenado
pelas secretarias municipais
de Desenvolvimento Econô-
mico (SMDE) e de Desenvolvi-
mento Urbano e Licencia-
mento (SDMU). O objetivo é
integrar políticas públicas de
requalificação urbana, preser-
vação do patrimônio histórico
e fortalecimento da atividade
econômica, contribuindo para
a transformação do Centro em
uma região mais dinâmica,
ocupada e valorizada.

Reviver Centro amplia mo-
radias e novos usos na região

Lançado pela Prefeitura em
2021 para impulsionar a recu-
peração da região central, o
Programa Reviver Centro al-
cançou novas marcas em
agosto. Segundo o Painel Ofi-
cial de Monitoramento, atuali-
zado em 6 de agosto, foram
concedidas 81 licenças, que
somam 8.903 novas unidades
residenciais e 95 unidades
destinadas a atividades co-
merciais, de serviços e cultu-
rais — 8.998 no total. Somente
em 2026, foram licenciadas
1.528 moradias em 12 em-
preendimentos.

Os números refletem a es-
tratégia do Município de atrair
novos moradores e usos para o
Centro, aproveitando a infra-
estrutura de transporte, lazer e
serviços já existente. Outros 27
pedidos de licença estão em
análise, com potencial para
acrescentar mais 824 mora-
dias à região.

Para a presidente do Insti-
tuto Rio Patrimônio da Huma-
nidade (IRPH), Laura Di Blasi,
a entrega das chaves represen-
ta um marco para as políticas
municipais de preservação e
requalificação urbana.

Fonoaudióloga é atingida por 
tiro no pescoço dentro de ônibus
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

A onda de violência que atin-
ge o Rio de Janeiro fez mais uma
vítima na cidade. A fonoaudió-
loga Aline de Siqueira Affonso,
de 53 anos, foi baleada dentro
de um ônibus urbano da linha
629 (Irajá x Saens Peña) e o pro-
jétil ficou alojado na coluna cer-
vical da passageira.   

O caso aconteceu na manhã
de ontem, durante confronto
entre policiais militares e crimi-
nosos, na Avenida Meriti, em Vi-
cente de Carvalho, zona norte
do Rio. 

A mulher foi encaminhada às
pressas ao Hospital Getúlio Var-
gas, na Penha, onde passou por
cirurgia de mais de quatro ho-
ras. No momento, ela está no
Centro de Terapia Intensiva
(CTI). 

Em nota, a direção do Hospi-
tal Estadual Getúlio Vargas in-
forma que a paciente Aline de
Siqueira Affonso apresenta
"quadro clínico grave”.

O ônibus passava pela Aveni-
da Meriti, altura do Colégio Pio
XII. Os passageiros desceram
correndo da condução e entra-
ram em um colégio para se pro-

teger. Aline Affonso foi atingi-
da. Ela estava a caminho do tra-
balho.

O motorista ficou muito ner-
voso e sem condições de dirigir.
Um policial militar assumiu a
direção do coletivo e levou a víti-
ma até o hospital.

POLICIAMENTO
A Polícia Militar informou,

por meio de nota,  que poli-
ciais do 41º batalhão de Irajá
f a z i a m  p o l i c i a m e n t o  p e l a s
proximidades da Comunidade
do Trem, em Vicente de Car-
valho, quando criminosos ar-

m a d o s  a t i r a r a m  c o n t r a  a s
equipes. Houve confronto e os
suspeitos fugiram. Logo em
seguida, os agentes foram in-
formados que uma mulher es-
tava ferida dentro do ônibus.
Ela foi levada ao Hospital Es-
tadual Getúlio Vargas, na Pe-
nha. O policiamento foi inten-
sificado na região.

O Rio Ônibus informou em
nota, que “lamenta a rotina de
violência que o setor vive na ci-
dade. Casos como esse compro-
metem diretamente a vida e a
segurança de passageiros e ro-
doviários."

VICENTE DE CARVALHO

PRÓ-APAC

MARCO ANTONIO LIMA/PREFFEITURA
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MP pede cassação de
vice-prefeito no RN que
cursa medicina em SP 

LAGOA D’ANTA

JULIANO GALISI/AE

O Ministério Público do Rio
Grande do Norte (MP-RN) pe-
diu a cassação do vice-prefeito
licenciado de Lagoa d’Anta,
Einart Guedes (União Brasil),
que cursa uma residência mé-
dica em São Paulo sem ter re-
nunciado ao cargo que ocupa
na pequena cidade do interior
do estado. O caso foi revelado
pelo Estadão em março.

A Procuradoria denunciou
o médico por abandono de
cargo eletivo. Agora, o pedido
do Ministério Público será en-
caminhado à Câmara do mu-
nicípio, que deve votar o rece-
bimento da denúncia. Se a de-
núncia for recebida, os verea-
dores decidirão se o vice-pre-
feito será cassado.

O Estadão procurou Einart
Guedes, a Santa Casa de São
Paulo e prefeitura de Lagoa
d’Anta, mas não houve retorno.

No início de março, Einart
Guedes matriculou-se na resi-
dência em Ortopedia e Trau-
matologia da Santa Casa. A re-
sidência médica é um curso em
período integral, com carga ho-
rária é de 60 horas semanais.

Embora tenha se matricu-
lado em um curso com dedi-
cação exclusiva, ele não re-

nunciou ao cargo político. Ao
invés disso, passou a articular
a aprovação de uma medida
que lhe permitisse acumular o
cargo ao mesmo tempo que
estivesse em São Paulo.

Para tanto, a prefeitura
criou um novo tipo de licença
aos gestores locais. A medida
estendeu o prazo da licença
para tratar de interesses parti-
culares do prefeito e do vice. O
prazo desse tipo de licença
passou de noventa dias para
até dois anos

Ao encaminhar a proposta
à Câmara Municipal, o prefei-
to João Paulo Lopes (MDB),
que assina o texto, não escla-
receu que o principal benefi-
ciado com a medida é o vice-
prefeito, que também é seu
primo.

Para o Ministério Público
do Rio Grande do Norte, Ei-
nart Guedes ausentou-se do
território de Lagoa d’Anta sem
autorização prévia dos verea-
dores, o que é vedado por lei.

Segundo o MP-RN, Einart
só solicitou a licença em abril,
após a aprovação do prazo es-
tendido. Naquele momento, o
vice-prefeito já havia deixado
a cidade potiguar há pelo me-
nos um mês, configurando
abandono de cargo público

GUERRA NO IRÃ

Câmara aprova redução de
impostos para combustíveis 
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

A
Câmara dos Deputa-
dos aprovou ontem o
Projeto de Lei Com-

plementar (PLP) 114/2026, que
estabelece redução de alíquotas
de tributos federais sobre a im-
portação, a produção e a comer-
cialização de óleo diesel rodo-
viário, biodiesel, gasolina, eta-
nol e querosene de aviação. Fo-
ram 318 votos favoráveis, 113
contrários e uma abstenção.  

O texto agora vai para vota-
ção no Senado. O objetivo da
medida é mitigar os efeitos do
aumento dos preços dos com-
bustíveis decorrente da guerra
dos Estados Unidos (EUA) con-
tra o Irã no Oriente Médio, que
fechou a principal rota de expor-
tação do petróleo na região, pro-
vocando fortes oscilações na co-
tação do barril.

A perda de arrecadação, de
acordo com o texto, será com-
pensada pelo aumento extraor-
dinário de receitas da União ob-
tidas por causa do aumento no
valor do petróleo, que ampliou
os royalties e outras participa-
ções desde o início do ano.

"Somente entre janeiro e
março de 2026, a arrecadação
federal chegou a R$ 28 bilhões,
contra R$ 9 bilhões no mesmo
período em 2025, um cresci-
mento real superior a 200%",

destacou a relatora do projeto,
Marussa Boldrin (Republica-
nos-GO).

Marussa apresentou um
substitutivo ao texto original, de
autoria do deputado Paulo Pi-
menta (PT-SP), ampliando ain-
da mais o alcance da proposta
para além do setor de combustí-
veis derivados do petróleo. Os
benefícios fiscais passaram a in-
cluir os setores de etanol, fertili-
zantes agrícola e pesquisa de
minerais críticos e terras raras,
além da desoneração fiscal para
a Copa do Mundo de Futebol
Feminino, em 2027.

A inclusão do etanol e dos
biocombustíveis busca impedir
que subsídios à gasolina ou ao
diesel eliminem a vantagem tri-
butária dos combustíveis não
fósseis. A diferença deverá ser
equivalente à praticada antes do
conflito, tanto em termos per-
centuais quanto aos valores ab-
solutos por unidade de medida.
Se a tributação federal da gasoli-
na cair 30% ou mais, as alíquotas
do etanol serão reduzidas a zero.

Neste ano, o governo conce-
derá subvenção de R$ 1,2 bilhão
aos produtores de etanol hidrata-
do para garantir a diferenciação
nos preços da gasolina e do eta-
nol. Produtores de etanol, inclu-
sive cooperativas, poderão com-
pensar até R$ 750 milhões em dé-
bitos com a Receita Federal.

A compensação será feita por
meio de saldos credores da con-
tribuição para o PIS/Pasep da
Cofins. O valor será proporcio-
nal ao percentual de produção
de etanol hidratado em 2025 dos
contribuintes habilitados.

Entre as medidas para os pro-
dutores rurais, o texto reduz de
50% para 30% o limite da receita
com exportação para que a em-
presa possa se enquadrar na
suspensão do pagamento do
Imposto sobre Bens e Serviços
(IBS) e da Contribuição Social
sobre Bens e Serviços (CBS). 

A União poderá conceder até
R$ 5 bilhões em créditos fiscais
para a produção de fertilizantes,
matérias-primas, remineraliza-
dores e bioinsumos entre 2027 e
2031. Os créditos serão de até R$
1 bilhão por ano. O valor corres-
ponderá a até 20% dos gastos
com produção de fertilizantes e
matérias-primas em território
nacional.

As mercadorias destinadas a
projetos de desenvolvimento da
indústria de fertilizantes e maté-
rias-primas ficarão isentas do
Adicional ao Frete para Renova-
ção da Marinha Mercante
(AFRMM). A renúncia de receita
deverá ser de até R$ 200 milhões
por ano.

A proposta também prevê
medidas como regras para a
destinação de recursos a hospi-

tais inteligentes de alta comple-
xidade e benefício fiscal para a
Fifa pela realização da Copa do
Mundo de Futebol Feminino,
que será sediada no Brasil.

ACORDO 
A votação deste Projeto de Lei

Complementar foi viabilizada
após acordo do governo com li-
deranças do Congresso Nacio-
nal, com participação dos mi-
nistérios do Planejamento e da
Fazenda. Pela manhã, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva e
o presidente do Senado, Davi
Alcolumbre (União-AP), se reu-
niram no Palácio da Alvorada
para definir as prioridades legis-
lativas deste período de esforço
concentrado no Parlamento.

Também participaram do
encontro o ministro da Secreta-
ria de Relações Institucionais,
José Guimarães e a líder do go-
verno no Senado, Teresa Leitão
(PT-PE).

O Congresso Nacional reto-
mou a agenda legislativa essa
semana, após o recesso parla-
mentar, em um esforço concen-
trado para votações em plenário
e nas comissões. De acordo com
os presidentes da Câmara e do
Senado, serão duas semanas de
esforço concentrado antes das
eleições: entre 10 e 14 de agosto,
e entre 31 de agosto e 3 de se-
tembro.

Ministério da Saúde anuncia novas
regras para o Farmácia Popular
DALILA SANTANA/AE

Durante evento da Associa-
ção Brasileira de Farmácias e
Drogarias (Abrafarma), em São
Paulo, ontem, o ministro da
Saúde, Alexandre Padilha,
anunciou mudanças no Progra-
ma Farmácia Popular.

As alterações estão detalha-
das em uma portaria publicada
ontem, no Diário Oficial da
União e envolvem a moderniza-
ção dos sistemas usados pelo
programa e novas ferramentas
para acompanhar possíveis irre-
gularidades.

O texto também prevê a cria-
ção de um grupo de trabalho pa-
ra discutir a ampliação dos ser-
viços oferecidos aos usuários.
Entre as possibilidades que se-
rão avaliadas estão a oferta de
exames, testes rápidos e telea-
tendimento nas unidades.

"Queremos dar um salto ain-
da maior na modernização digi-
tal desse programa", afirmou
Padilha durante o evento.

Atualmente, o programa pos-

sui cerca de 28 mil farmácias
credenciadas e oferece gratuita-
mente 41 itens, incluindo medi-
camentos para hipertensão, dia-
betes, asma, doença de Parkin-
son e glaucoma, além de fraldas
geriátricas e absorventes. 

Segundo o Ministério da Saú-
de, o programa está presente em
mais de 4,9 mil municípios e, em
2025, atendeu 27,3 milhões de
pessoas.

FISCALIZAÇÃO 
Com as novas regras, uma

possível irregularidade em far-
mácias credenciadas não levará
automaticamente à suspensão.
A medida adotada dependerá
do risco identificado, e a sus-
pensão imediata ficará restrita
aos casos classificados como de
risco alto ou muito alto. Ferra-
mentas digitais e inteligência ar-
tificial serão usadas nesse acom-
panhamento para tornar o con-
trole das unidades mais ágil.

O Sistema Autorizador de
Vendas (SAV), utilizado para re-
gistrar as operações do progra-

ma, também será atualizado. A
ferramenta receberá novos re-
cursos digitais para aumentar a
segurança e melhorar o acompa-
nhamento das retiradas de me-
dicamentos e outros produtos.

O governo estuda ainda usar
biometria e reconhecimento fa-
cial para identificar os usuários,
como uma forma de reforçar a
segurança e ajudar no combate
a fraudes.

As farmácias também terão
que renovar a participação no
programa a cada dois anos. De
acordo com a portaria, quem
perder o prazo poderá ter o
acesso ao sistema suspenso até
regularizar a situação. Caso a re-
novação não seja feita, a partici-
pação da unidade poderá ser
cancelada.

Outra mudança é a possibili-
dade de ampliar o número de
farmácias credenciadas em re-
giões que ainda têm pouca co-
bertura do programa. Em nota,
o Ministério da Saúde afirma
que a expansão deverá priorizar
áreas vulneráveis e periferias de

grandes centros.

TELEATENDIMENTO
Um grupo de trabalho vai estu-

dar a inclusão de exames de san-
gue e urina, testes rápidos, telea-
tendimento e acompanhamento
de pacientes nas unidades.

O teleatendimento poderá
envolver médicos, enfermeiros e
nutricionistas. A proposta é usar
a estrutura do programa para
acompanhar pessoas que preci-
sam de tratamento contínuo,
como aquelas com hipertensão
e diabetes.

Segundo Padilha, o formato
ainda será detalhado pelo grupo
de trabalho, que reunirá o Mi-
nistério da Saúde e representan-
tes do varejo e da indústria far-
macêutica. A oferta dos novos
serviços dependerá também de
avaliações técnicas e das neces-
sidades de cada região.

A expectativa é que as pri-
meiras propostas sejam concluí-
das até o fim deste ano e possam
começar a ser colocadas em prá-
tica a partir de 2027.

MEDICAMENTOS
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Professor é investigado
por pedir foto de aluna
nua e ameaçar reprová-la
LEONARDO SIQUEIRA/AE

Um professor de um colé-
gio estadual de Ponta Grossa,
na região de Campos Gerais
do Paraná, é investigado por
assédio sexual após ameaçar
uma aluna exigindo que ela
enviasse uma foto dela nua. A
polícia teve acesso a prints das
mensagens enviadas por ele à
estudante. No diálogo, a ado-
lescente nega e o professor
responde: "eu tô mandando,
você não tem escolha ou você
quer reprovar?", continua,
"quer decepcionar toda a sua
família?".

Segundo a polícia, a pasta
cumpriu um mandado de bus-
ca e apreensão contra o pro-
fessor no último sábado. Fo-
ram apreendidos um celular,
um notebook e pendrives que
serão periciados. O caso está

sob responsabilidade do Nú-
cleo de Proteção à Criança e
ao Adolescente Vítimas de Cri-
mes (Nucria).

A Secretaria de Estado da
Educação do Paraná (Seed-PR)
informou em nota que o do-
cente não integra mais o qua-
dro da rede estadual de ensino,
em "razão da rescisão de seu
contrato decorrente de proce-
dimento administrativo".

Em seguida, disse que a
Seed e o Núcleo Regional de
Educação de Ponta Grossa
permanecem à disposição das
autoridades para colaborar
com a investigação e fornecer
informações eventualmente
solicitadas pelos órgãos com-
petentes.

Por envolver menor de
idade, o caso tramita sob sigi-
lo, conforme determina a le-
gislação.

PSD pede indeferimento de candidatura
de Moro por falta de plano de governo
LUCAS ALLABI/AE

A coligação "A Mudança Con-
tinua", encabeçada pelo PSD pa-
ranaense, pediu ao Tribunal Re-
gional Eleitoral do Paraná (TRE-
PR) o indeferimento da candida-
tura de Sergio Moro (PL) (foto)
ao governo do mesmo estado.

O senador não apresentou
suas propostas de governo ao
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
no registro de sua candidatura, e
a equipe jurídica do PSD alega
que o fato consta como omissão
de documento essencial.

Diego Campos, advogado de
Sandro Alex (PSD), candidato a
governador do Paraná, afirmou
ao Estadão que, apenas com a
formalização no TSE, um candi-

dato pode abrir um CNPJ de
campanha e começar a produzir
materiais gráficos de propagan-
da política.

Na sua visão, portanto, Moro

antecipou seu registro sem suas
propostas de governo para acele-
rar sua campanha eleitoral. O ad-
vogado alegou que o caso "fere"
os princípios de transparência e

da publicidade, trazendo "uma
vantagem competitiva ilegal".

Moro, por meio de nota de
sua assessoria, afirmou que não
há qualquer irregularidade na
sua candidatura, sendo permiti-
do o complemento da docu-
mentação necessária até 15 de
agosto.

"Assim, a apresentação pos-
terior de documentos, incluindo
o plano de governo, desde que
dentro do prazo legal, não ca-
racteriza omissão nem compro-
mete o registro da candidatura",
afirmou.

Caso o processo seja acatado
pelo TRE-PR, Moro terá até 72 ho-
ras para apresentar suas propos-
tas ao TSE. Se não o fizer, pode ter
sua candidatura indeferida. 

PARANÁ
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Após AVC isquêmico,
líder do PT na Câmara
continua internado
PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL

O líder do PT na Câmara
dos Deputados, Pedro Uczai
(PT-SC) (foto), não apresenta
alterações cognitivas, após so-
frer um acidente vascular ce-
rebral (AVC) isquêmico na ter-
ça-feira. Ele continua interna-
do no Hospital DF Star, em
Brasília, de acordo com infor-
mações postadas nas redes so-
ciais do deputado.  

“O quadro não apresenta
déficit motor, nem cognitivo.
O parlamentar permanece in-
ternado para observação clíni-
ca e realização de exames
complementares, evoluindo
de forma estável.”

Em nota, a assessoria de co-
municação de Uczai informou
que ele passou a noite bem,
sem intercorrências e man-
tém-se consciente, orientado,
estável e sem alterações cogni-

tivas ou motoras.
“A internação prossegue

para observação e realização
de exames complementares
com evolução clínica positi-
va”, destacou o comunicado.

O deputado passou mal na
terça-feira, durante reunião
do Colégio de Líderes. Ele che-
gou a ser socorrido por outros
parlamentares, incluindo o
próprio presidente da Casa,
Hugo Motta (Republicanos-
PB), que é médico.

MAL SÚBITO

MARCOS CORRÊA/PR

CÂMARA DOS DEPUTADOS



Alcolumbre sobre
encontro com Lula: não
falamos do passado

SENADO

POR VICTOR OHANA

O presidente do Senado Fe-
deral, Davi Alcolumbre (União
Brasil-AP), afirmou que o en-
contro com o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) teve
caráter "institucional" e que
não houve conversas sobre as-
suntos "do passado". As decla-
rações ocorreram à imprensa,
ontem, horas após uma reu-
nião com Lula no Palácio da
Alvorada, em Brasília.

"Foi uma reunião institu-
cional. Muito boa inclusive",
disse Alcolumbre. Perguntado
se a reunião tratou da indica-
ção do advogado-geral da
União, Jorge Messias, ao Su-
premo Tribunal Federal (STF),

o senador respondeu: "Nós
conversamos da relação insti-
tucional do futuro, não fala-
mos nada do passado".

Alcolumbre disse ainda que
"não tem calendário", ao ser
questionado sobre a votação
do fim da escala 6x1. "Teve
uma reunião institucional
muito importante para a de-
mocracia, porque o presidente
do Congresso precisa ter o diá-
logo aberto com o presidente
do Brasil, e esse diálogo foi
restabelecido", declarou.

Ele acrescentou: "Tanto
que já tivemos duas reuniões,
todas muito boas e produtivas,
pensando no Brasil. Esse é o
meu papel, e eu creio que é o
dele também". 

STF

PGR mantém proibição de
visitas de Flávio a Bolsonaro
LUCAS ALLABI/AE

O
procurador-geral da
República, Paulo Go-
net, recomendou on-

tem, que o Supremo Tribunal
Federal (STF) mantenha as de-
cisões que restringiram as visi-
tas familiares a Jair Bolsonaro
durante o cumprimento de sua
prisão domiciliar.

Em 13 de julho, o ministro
Alexandre de Moraes suspen-
deu por 90 dias as visitas de Flá-
vio ao pai após o senador divul-
gar uma carta de Jair pedindo
votos à sua candidatura.

Quatro dias depois, Moraes
também proibiu, até o fim das
eleições de 2026, qualquer visita
com finalidade político-eleitoral
ao ex-presidente.

Após as decisões, a defesa de
Bolsonaro pediu a retomada das
visitas de Flávio, alegando a "ne-
cessidade de preservar os víncu-
los familiares e a relação profis-
sional entre os dois".

Em outro recurso, contesta-
ram a proibição de manifesta-
ções político-eleitorais, sob o ar-
gumento de que a suspensão
dos direitos políticos não impli-

ca, por si só, restrição à liberda-
de de expressão.

Gonet,  porém, defende a
manutenção das restrições. Pa-
ra o procurador-geral, a prisão
domiciliar humanitária não
afasta as regras do regime fe-
chado e o direito de visita pode
ser restringido diante do des-
cumprimento das condições
impostas pelo STF.

Nota
AGU DEFENDE ARQUIVAMENTO DE 
PROCESSO CONTRA MORAES NOS EUA

A Advocacia-Geral da União (AGU) informou ontem que pediu
à Justiça dos Estados Unidos o arquivamento do processo
movido pelas redes sociais Rumble  e Trump Media contra o
ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre de
Moraes.  Na petição foi enviada à Justiça da Flórida, a AGU,
que faz a defesa do ministro, sustenta que a própria lei norte-
americana reconhece a imunidade e a soberania de Estados
estrangeiros perante os tribunais dos Estados Unidos.
A AGU também argumentou que as decisões de Moraes foram
referendas pela Primeira Turma da Corte, formada por cinco
ministros.

Agência manda Discord suspender
lives após suicídio de adolescente 
PAULA FERREIRA/AE

A Agência Nacional de Prote-
ção de Dados (ANPD) determi-
nou a suspensão das transmis-
sões ao vivo da plataforma Dis-
cord no Brasil em três dias úteis.
A medida se trata, segundo
ANPD, de ação preventiva.

As lives e outras ferramentas
de compartilhamento de vídeo
seguirão suspensas até que a
plataforma comprove a adoção
de medidas para proteger crian-
ças e adolescentes no ambiente
digital, conforme a agência, res-
ponsável por fiscalizar a aplica-
ção do ECA (Estatuto da Criança
e Adolescente) Digital.

O Discord, popular entre os
jovens, é uma rede de comuni-
cação que permite criar e parti-
cipar de grupos (os "servido-
res"), com suporte a texto, cha-
madas de voz e vídeo. Em julho,
o site foi utilizado para transmi-
tir a automutilação e o suicídio
de uma menina de 13 anos.

A plataforma tem sido fre-
quentemente usada por redes
online de terrorismo e extremis-
mo, que incentivam automutila-
ção, suicídio, tortura de crianças
e animais, ataques a escolas, ti-
roteios em massa, entre outros
tipos de violência.

Na semana passada, a pri-
meira-dama Rosângela da Silva,
a Janja, pediu o bloqueio do Dis-

cord "de qualquer forma" ao co-
mentar a repercussão do caso.
Especialistas têm defendido
maior rigor na fiscalização das
big techs, mas apontam os ris-
cos de que a suspensão de uma
plataforma faça com que os cri-
minosos apenas migrem para
outras redes.

"O Discord não está sendo
bloqueado. O que a medida pre-
ventiva suspende é a funcionali-
dade 'Go Live', utilizada para
transmissões ao vivo em servi-
dores fechados", disse o supe-
rintendente de Fiscalização da
ANPD, Fabrício Lopes, em nota
divulgada pela agência. "Nosso
objetivo é reduzir os riscos de
danos graves ou de difícil repa-
ração a que estão sendo expos-
tas as crianças e adolescentes",
acrescentou.

Na sexta-feira, a ANPD havia
instituído um procedimento de
fiscalização para apurar se a em-
presa descumpre a lei brasileira
de proteção a crianças e adoles-
centes no ambiente digital.

Na segunda-feira, a ANPD re-
cebeu um conjunto de informa-
ções por parte da empresa, e se
reuniu com representantes do
Discord no dia seguinte. Após
analisar o caso, decidiu pela
suspensão das lives.

A agência afirma que foram
encontradas "evidências robus-
tas" de que a empresa não ado-

tou medidas razoáveis para pre-
venir e mitigar riscos de acesso e
exposição de crianças e adoles-
centes com conteúdos de risco,
que representem violações de
direitos.

Entre os principais pontos
destacados pela agência, estão:

- Mau uso recorrente: A
ANPD considera que as lives na
plataforma têm sido utilizadas
para prática de violência, assé-
dio e indução à automutilação e
ao suicídio

- Sistemas falhos: a agência
diz que o Discord não tem aces-
so aos conteúdos das lives em
tempo real e, com isso, não con-
seguem analisar as violações en-
quanto elas ocorrem. "A plata-
forma depende de sistemas au-
tomatizados falhos e de denún-
cias dos próprios participantes
desses ambientes voltados à
prática dessas violações", diz a
ANPD.

- Menos proteção: Segundo
a ANPD, o Discord foi na con-
tramão do ECA Digital ,  e  às
vésperas de sua entrada em vi-
gor fez mudanças técnicas que
tornaram a função live menos
protetiva para crianças e ado-
lescentes.

O que a agência analisou foi
um conjunto de explicações
apresentadas pela empresa no
âmbito do processo de fiscaliza-
ção instaurado pelo órgão. A

ANPD ainda não analisou a pro-
posta enviada pelo Discord à
Advocacia Geral da União
(AGU).

O Estadão apurou que, após a
reunião da agência com repre-
sentantes do Discord, a percep-
ção da ANPD foi de que crianças
e adolescentes estão "totalmen-
te desprotegidos" na platafor-
ma. E que se trata de uma opção
da empresa não implementar
medidas robustas para fazer o
controle.

DENÚNCIAS 
Conforme da Safernet, orga-

nização não governamental de
defesa dos direitos humanos na
internet, de janeiro a julho o nú-
mero de denúncias envolvendo
o Discord aumentou 54% ante o
mesmo período de 2025.

Nos primeiros sete meses
deste ano, foram 406, na compa-
ração com 264 nesse intervalo
no ano passado. É a maior mé-
dia mensal de toda a série histó-
rica do levantamento, iniciado
em 2017.

Segundo a Safernet, o Dis-
cord está banido na Rússia, Tur-
quia, Egito, Irã, Jordânia, Emira-
dos Árabes Unidos e Camboja.

No caso da Rússia e Turquia,
bloquearam o Discord em 2024
sob a acusação de descumpri-
mento de ordens judiciais para a
remoção de conteúdos ilegais. 

CRIME SEM CASTIGO

Congresso adia instalação de
comissão sobre ‘taxa das blusinhas’
LUCAS PORDEUS LEÓN E PEDRO
RAFAEL VILELA/ABRASIL

O Congresso Nacional deci-
diu ontem adiar a instalação da
comissão parlamentar mista
que vai analisar a Medida Provi-
sória (MP) apelidada de "taxa
das blusinhas", que zera o im-
posto de importação de 20% pa-
ra compras internacionais de
até US$ 50 feitas pela internet. A
medida perde a validade no dia
8 de setembro se não for aprova-
da na Câmara e no Senado.  

Segundo informações da li-
derança do governo no Con-
gresso, ainda não houve acordo
sobre a relatoria e a presidência
do colegiado, por isso ela só de-
ve ser instalada daqui a três se-
manas, entre os dias 31 de agos-
to 3 de setembro, quando depu-
tados e senadores vão realizar
um novo esforço concentrado
para votação de propostas legis-
lativas prioritárias pendentes.

A análise da MP da taxa das
blusinhas estava parada por
falta de autorização para insta-
lação da comissão por parte do
presidente do Senado, Davi Al-
columbre (União-AP), o que
levou o governo a pedir for-
malmente a instalação do cole-
giado.

Mais cedo, ontem, o ministro
das Secretaria de Relações Insti-

tucionais, José Guimarães, in-
formou que uma reunião entre o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva e Alcolumbre, no Palácio
da Alvorada, contribuiu para
destravar pautas em tramitação
no Legislativo, incluindo esta e
outras MPs.

"Foi reafirmada a importân-
cia do avanço das pautas priori-
tárias para o Governo, como a
PEC do fim da escala 6x1, a MP
que trata do fim da 'taxa das blu-
sinhas', a PEC da Segurança Pú-
blica e o PL de Minerais Críti-
cos", disse Guimarães, em pos-
tagem nas redes sociais.

Outras MPs
Apesar da indefinição da co-

missão da Medida Provisória da
taxa das blusinhas, outras cinco
MPs que estavam pendentes de
análise tiveram seus colegiados
instalados, com escolha de pre-
sidentes e relatores.

São elas: 
⦁ MP que estabelece alterações

no Código de Trânsito para
simplificar atividades de mo-
toboys e mototaxistas (MP
1.360/2026);

⦁ MP que permite a renegocia-
ção das dívidas de produtores
rurais que perderam safras
entre 2019 e 2025  (MP
1.376/2026);

⦁ MP que amplia as atribuições
do Programa de Gerencia-

mento de Benefícios (PGB),
voltado à redução das filas de
análise de benefícios do Insti-
tuto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) e da Perícia Médi-
ca Federal (MP 1.369/2026);

⦁ MP que cria um "adicional de
fronteira" para servidores de
carreira da Controladoria-
Geral da União (CGU) e ana-
listas técnicos do Poder Exe-
cutivo federal que atuam em
localidades estratégicas (MP
1.375/2026);

⦁ MP que criou e tornou obri-
gatória a aprovação no Exa-
me Nacional de Avaliação da
Formação Médica (Enamed)
para o exercício da profissão
no país (MP 1.370/2026).

IMPOSTOS 
O acordo para destravar pau-

tas no Congresso também viabi-
lizou a aprovação, tanto na Câ-
mara, quanto no Senado,
do Projeto de Lei Complemen-
tar (PLP) 114/2026, que estabe-
lece redução de alíquotas de tri-
butos federais sobre a importa-
ção, a produção e a comerciali-
zação de óleo diesel rodoviário,
biodiesel, gasolina, etanol e
querosene de aviação.

O objetivo da medida é miti-
gar os efeitos do aumento dos
preços dos combustíveis decor-
rente da guerra dos Estados Uni-

dos (EUA) contra o Irã no Orien-
te Médio, que fechou a principal
rota de exportação do petróleo
na região, impactando e fortes
oscilações na cotação do barril.

Além da redução de tributos
sobre derivados de petróleo, o
texto prevê benefícios fiscais pa-
ra o setor de etanol, de fertili-
zantes agrícolas, da pesquisa de
minerais críticos e terras raras,
além da desoneração de impos-
tos para Fifa, organizadora da
Copa do Mundo de Futebol Fe-
minino, que será realizada no
Brasil, em 2027.

"A retomada do diálogo insti-
tucional é fundamental para
que Executivo e Legislativo pos-
sam avançar nas pautas priori-
tárias e entregar os resultados
aguardados pela população",
destacou o ministro José Gui-
marães, ao celebrar a reunião
entre Lula e Alcolumbre.

DIÁLOGO 
José Guimarães acrescentou

que "novos encontros" com se-
nadores estão previstos até o fi-
nal de semana. Das pautas prio-
ritárias do governo ainda pen-
dentes, Alcolumbre segue sem
sinalizar avanço na Proposta de
Emenda Constitucional (PEC)
do fim da escala 6x1 de trabalho
e redução da jornada laboral pa-
ra até 40 horas semanais.

MEDIDA PROVISÓRIA
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Tribunal que juiz acusa
de corrupção gastou
R$ 38 mi com Corollas
FELIPE DE PAULA/AE

O Tribunal de Justiça de
Minas Gerais gastou R$ 38,4
milhões para colocar à dispo-
sição de seus desembargado-
res uma frota de 179 modelos
do Corolla Cross XRX Hybrid
2026, versão topo de linha ele-
trificada do SUV. A aquisição é
alvo de acusações do juiz Mil-
ton Lívio Lemos Salles, afasta-
do cautelarmente da Corte
após fumar e beber vinho em
uma audiência virtual. Ele
afirmou haver corrupção no
tribunal mineiro.

A Corte rechaça as acusa-
ções de Salles e informou que
"a renovação da frota foi fun-
damentada em estudos técni-
cos que consideraram o des-
gaste e a antiguidade dos veí-
culos utilizados há mais de
cinco anos".

Sobre as alegações do juiz, o
tribunal afirmou que as falas
são "genéricas e dissociadas de
elementos mínimos de provas".

A aquisição dos veículos foi
citada pelo juiz Milton Salles
em um vídeo gravado por ele
após ser flagrado entornando
uma garrafa de vinho e acen-
dendo um cigarro com um
maçarico durante uma au-
diência virtual do 4.º Núcleo
de Justiça 4.0 (Cível Família),
na segunda.

No vídeo, publicado na ter-
ça-feira, o juiz diz ser alvo de
difamação, sugere irregulari-
dades na compra dos veículos,
acusa de corrupção quatro co-
legas - citando os nomes - e
afirma que a aquisição de 179
modelos híbridos Corolla "é
uma vergonha".

O estudo técnico do tribu-
nal que embasou a compra
dos veículos apontou que a
aquisição de R$ 38,4 milhões
atende "às constantes necessi-
dades de deslocamentos dos
desembargadores em suas ati-
vidades diárias, proporcio-
nando melhores condições de
transporte, conforto e segu-
rança, possibilitando uma me-
lhor prestação jurisdicional".

O uso é restrito ao desempe-
nho da função pública e é proi-
bido aos fins de semana, feria-

dos e para fins particulares.
Cada veículo custou R$ 215

mil aos cofres do tribunal. O
setor de Gerência de Contra-
tos e Convênios da Corte argu-
menta que o "valor unitário de
referência estabelecido pelo
TJMG foi de R$ 229.427,33,
portanto, inferior ao valor de
referência definido no edital".

O Toyota Corolla Cross XRX
Hybrid 2026 é a versão topo de
linha eletrificada do SUV da
marca. Ele combina um motor
1.8 flex a combustão com mo-
tores elétricos (122 cv combi-
nados), teto solar, painel digi-
tal de 12,3" e o pacote de segu-
rança Toyota Safety Sense.

"A decisão da alteração do
modelo/categoria do veículo
foi fundamentada na tendên-
cia atual do mercado automo-
tivo, que aponta para o cresci-
mento da popularidade dos
modelos SUVs em relação aos
sedans. Esse crescimento é
impulsionado por diversos fa-
tores como percepção de se-
gurança, espaço interno e re-
cursos tecnológicos", diz o do-
cumento de 15 páginas.

O tribunal mineiro alega que
"a escolha por veículos híbri-
dos-flex foi precedida de análi-
se técnica, considerando dire-
trizes do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) para a redução
das emissões de carbono até
2030 e as características opera-
cionais da Corte, que incluem
deslocamentos frequentes en-
tre comarcas do Estado".

Todos os 148 desembarga-
dores da Corte têm um Corolla
Cross XRX Hybrid 2026 exclu-
sivo para seus deslocamentos.
A aquisição dos carros, assim
como ocorre nos tribunais de
todo o País, segue as regras es-
tabelecidas pela Resolução 83
do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ).

No caso do Tribunal minei-
ro, os carros são classificados
como "veículos automotores
de representação e institucio-
nais": os de representação são
destinados exclusivamente ao
presidente e ao corregedor,
enquanto os institucionais são
utilizados pelos desembarga-
dores. 

MINAS GERAIS



Kuwait desmantela
'plano terrorista' para
atacar infraestrutura 

INSTALAÇÃO VITAL

PATRICIA LARA/AE

Forças de segurança do Ku-
wait frustraram um "plano ter-
rorista" contra uma instalação
vital e prenderam um cidadão
do país ligado ao grupo terro-
rista ISIS antes que a intenção
pudesse ser executada. A in-
formação constou de comuni-
cado do Ministério do Interior
no X, que afirmou que o Servi-
ço de Segurança do Estado
descobriu o plano após inten-
so monitoramento e vigilância.

As investigações revelaram

que o suspeito recebeu treina-
mento em explosivos e fabri-
cação de drones e construiu
um drone destinado a ser usa-
do em um ataque a uma insta-
lação vital, disse o ministério,
sem identificar o local preten-
dido, segundo a agência Ana-
dolu.

O comunicado informou
que foram tomadas as medi-
das legais cabíveis contra o
suspeito, que foi encaminha-
do às autoridades competen-
tes para a conclusão da inves-
tigação.

EUA

Gestapo de Trump usará luva
de choque em imigrantes 
A

gentes do Serviço de
Imigração e Fiscaliza-
ção Aduaneira dos Es-

tados Unidoss (ICE, na sigla em
inglês) poderão receber luvas
capazes de aplicar choques elé-
tricos dolorosos para conter
pessoas que resistam às aborda-
gens. A agência planeja gastar
até US$ 20 milhões (cerca de R$
103 milhões) na compra de mi-
lhares de dispositivos, segundo
aviso publicado na segunda-fei-
ra passada, pelo Departamento
de Segurança Interna (DHS).

Chamadas de G.L.O.V.E. (Ge-
nerated Low Output Voltage
Emitter), as luvas são fabricadas
pela Compliant Technologies
LLC, empresa de Lexington, no
estado do Kentucky. O equipa-
mento já é utilizado por algu-
mas penitenciárias e departa-
mentos de polícia nos Estados
Unidos.

O DHS informou à Associa-
ted Press que preparava uma
resposta sobre a aquisição e não
fez comentários imediatos. A fa-
bricante também não quis se
pronunciar. Segundo o aviso, a
licitação para um contrato sem
concorrência poderá ser publi-
cada já nesta sexta-feira. A pre-
visão é que os equipamentos se-
jam adquiridos até março.

A Compliant Technologies
afirma que as luvas funcionam
normalmente como equipa-
mentos de patrulhamento até
que o agente acione um inter-
ruptor para ativar o sistema elé-
trico. O dispositivo precisa en-
trar em contato direto com a pe-
le para provocar um estímulo
doloroso que, segundo a empre-
sa, costuma levar à obediência
em poucos segundos.

A possível adoção das luvas
pelo ICE provocou críticas de
organizações de defesa dos di-
reitos civis. Os grupos afirmam
que a agência já é alvo de ques-

tionamentos pelo uso da força
durante a política de deporta-
ções do presidente Donald
Trump e que há pouca supervi-
são sobre a atuação dos agentes.

Jenn Rolnick Borchetta, dire-
tora-adjunta do projeto sobre
policiamento da União Ameri-
cana pelas Liberdades Civis
(ACLU), questionou a necessi-
dade do equipamento em ações
de fiscalização migratória. Se-
gundo ela, pessoas abordadas
pelos agentes poderiam ser sub-
metidas aos choques sem aviso
prévio.

O fabricante afirma que o
equipamento não deve ser usa-
do como punição nem contra
pessoas que apresentem apenas
"desobediência verbal ou com-
portamento agressivo". Tam-
bém recomenda que não seja
utilizado contra crianças, grávi-
das, idosos ou pessoas com defi-
ciência.

John Peters, presidente do
Institute for the Prevention of
In-Custody Deaths, que estuda
o uso do dispositivo, afirmou
que a aquisição planejada pelo
ICE provavelmente seria a
maior já feita pela empresa. Se-
gundo ele, as luvas poderiam ser
usadas para retirar pessoas que
resistem de veículos e imóveis
ou durante o transporte para
centros de detenção.

O equipamento é utilizado,
segundo a fabricante, principal-
mente em situações específicas,
como para conter suspeitos vio-
lentos que se recusam a entrar
em viaturas ou detentos que es-
tejam se ferindo ou ameaçando
agentes. Para utilizar as luvas, os
agentes precisam concluir um
treinamento e passar por uma
nova certificação a cada dois
anos, de acordo com a empresa.

CÂMERAS CORPORAIS
O ICE também espera equi-

par seus agentes com câmeras
corporais nos próximos dois
meses, mas a política da agência
dá amplo controle sobre quais
imagens serão divulgadas ao es-
tabelecer que qualquer publica-
ção deve atender aos seus "me-
lhores interesses" - sem especifi-
car quais.

A política do ICE sobre o uso
de câmeras corporais pode fazer
com que contribuintes que de-
sembolsaram dezenas de mi-
lhões de dólares para financiar
os equipamentos fiquem sem
acesso a imagens de confrontos
de grande repercussão, ao me-
nos nos momentos imediata-
mente posteriores aos episó-
dios.

A política determina que o
ICE divulgue rapidamente ima-
gens de tiroteios e de outros
confrontos nos quais seus agen-
tes provoquem mortes ou feri-
mentos graves somente depois
de concluir que a divulgação
atende aos "melhores interesses
da agência". Segundo especia-
listas em políticas de câmeras
corporais, isso dá ao diretor do
ICE poder discricionário para
divulgar gravações que favore-
çam a imagem da instituição e
manter outras em sigilo

Esse tipo de divulgação sele-
tiva é comum em algumas for-
ças de segurança dos Estados
Unidos, mas raramente aparece
de forma tão explícita nas nor-
mas internas, afirmou Christop-
her Schneider, professor da
Brandon University, no Canadá,
e coautor do livro Police Body-
Worn Cameras: Media and the
New Discourse of Police Re-
form.

"De certa forma, o ICE está
dizendo em voz alta aquilo que
normalmente fica implícito",
afirmou. "As câmeras corporais
estão sendo usadas como ferra-
mentas contemporâneas de

construção de imagem para
apresentar a polícia ao público
da maneira mais favorável pos-
sível."

A política do ICE determina
que os agentes ativem as câme-
ras durante atividades rotineiras
de fiscalização, incluindo pri-
sões, cumprimento de manda-
dos de busca e resposta a emer-
gências.

Após tiroteios ou outros con-
frontos graves, um comitê for-
mado por altos funcionários e
advogados do ICE analisará as
imagens e recomendará se elas
devem ser divulgadas rapida-
mente, de acordo com a política
publicada em fevereiro de 2025.

Se a recomendação for pela
divulgação, a gravação poderá
ser publicada em até 72 horas.
Porém, caso o diretor da ICE
considere que "circunstâncias
específicas e convincentes" jus-
tificam a retenção das imagens,
ele terá autoridade para impedir
ou adiar indefinidamente a di-
vulgação, segundo a norma.

A política não detalha quais
seriam essas circunstâncias. O
ICE também não respondeu a
uma pergunta da Associated
Press sobre como essas decisões
serão tomadas.

O ICE gastou US$ 30,9 mi-
lhões (cerca de R$ 166 milhões)
em julho para comprar equipa-
mentos de câmeras corporais da
Axon, empresa sediada no Ari-
zona que também fabrica as ar-
mas de choque Taser, segundo
registros federais.

A compra ocorreu um dia de-
pois do tiroteio fatal envolvendo
um motorista de 25 anos no
Maine, morto por um agente do
ICE que tinha histórico de com-
portamento violento. Dias an-
tes, outro agente do ICE havia
atirado e matado um construtor
de Houston que dirigia para o
trabalho. 

Putin ameaça retaliar por apreensões
de navios comerciais russos 

O presidente da Rússia, Vla-
dimir Putin, ameaçou ontem re-
taliar a apreensão, pelo Ociden-
te, de embarcações comerciais
ligadas ao país, classificando a
medida como "pirataria".

Durante visita a um navio de
guerra russo que participava de
um exercício naval no Pacífico,
Putin afirmou que as detenções
de navios vinculados à Rússia
violam o direito marítimo inter-
nacional.

"Não é nada além de pirataria
e roubo", disse Putin. "Se isso
acontecer, seremos obrigados a
responder na mesma moeda."

Ele acrescentou que a res-
posta russa não necessaria-
mente ocorrerá nas mesmas
águas em que os navios foram
apreendidos, observando que
Moscou pode retaliar "em qual-
quer área que considerarmos
necessária e apropriada", inclu-
sive no Pacífico.

O comandante da Frota do
Pacífico, almirante Viktor Liina,
informou a Putin que a Marinha
está pronta para iniciar inspe-
ções de navios comerciais que
atendem as chamadas "nações
hostis".

Acredita-se que a Rússia este-
ja usando uma frota de centenas
de embarcações para driblar
sanções internacionais impos-
tas após o envio de tropas à
Ucrânia, em fevereiro de 2022.

França e Reino Unido deti-
veram petroleiros suspeitos de
integrar a chamada "frota fan-
tasma" russa, usada para trans-
portar petróleo em violação às
sanções internacionais.  A
União Europeia sancionou
centenas de navios dessa "frota
fantasma".

A Rússia, por sua vez, come-
çou recentemente a deslocar
navios de guerra para escoltar
suas embarcações comerciais. 

PIRATARIA
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Buscas por desaparecidos entram no
3o dia após terremoto na Colômbia

As buscas por sobreviventes
nos escombros entraram no ter-
ceiro dia ontem, após um forte
terremoto na Colômbia deixar
mais de 200 mortos, derrubar pré-
dios, danificar estradas e esmagar
carros.

A devastação colocou à prova
o novo presidente da Colômbia,
Abelardo de la Espriella, seu go-
verno, que se esforça para res-
ponder ao desastre natural, e a so-
ciedade civil, que se mobiliza para
fornecer ajuda às comunidades
vulneráveis mais afetadas pelo
terremoto.

Na noite de terça-feira, as au-
toridades confirmaram que ha-
via pelo menos 216 mortos, após
o governo do departamento de
Valle del Cauca e a Prefeitura de
Cali revisarem seus números pa-
ra baixo.

De la Espriella afirmou que pe-

lo menos 195 pessoas continua-
vam desaparecidas, mas bancos
de dados civis apontavam para
um número próximo de 4 mil.

Durante a noite, as equipes
continuaram vasculhando os es-
combros nas cidades mais atin-
gidas - Cali, Pereira, Manizales e
Quibdó - enquanto o tempo se
esgotava para que vítimas fos-
sem encontradas e resgatadas
com vida.

As agências de ajuda humani-
tária consideram as primeiras 48 a
72 horas cruciais para o resgate de
sobreviventes, embora esse pe-
ríodo possa ser estendido caso
eles tenham acesso a alimentos e
água. Em meio à devastação, hou-
ve cenas de alegria: equipes de
resgate puxando um bebê cober-
to de poeira por uma fenda em
uma parede de concreto e espec-
tadores aplaudindo enquanto as

equipes içavam uma mulher em
uma maca.

Em muitas áreas, a resposta
oficial à devastação foi dificultada
pelas crises contínuas de pobreza
extrema e pelo conflito armado
que forçou o deslocamento de
pessoas durante décadas. "Este
terremoto agrava uma situação
humanitária já grave, e há neces-
sidade de maior apoio à resposta
humanitária", disse o diretor da
Colômbia para o Conselho No-
rueguês para Refugiados, Giovan-
ni Rizzo.

Um acordo de paz de 2016 en-
tre rebeldes e o governo, junta-
mente com um conflito armado
em curso, pode permitir que or-
ganizações humanitárias distri-
buam alimentos e outros mate-
riais de emergência mais rapida-
mente, afirmou a coordenadora
residente da Organização das Na-

ções Unidas (ONU) na Colômbia,
María José Torres.

Organizações humanitárias já
estão presentes em alguns cen-
tros afetados pelo conflito devido
ao processo de paz, incluindo o
departamento de Chocó, epicen-
tro do terremoto. "Temos presen-
ça no terreno. Portanto, nossa ca-
pacidade de estar lá, presentes
com as pessoas, acredito que au-
mentou exponencialmente", dis-
se María José em um comunicado
na terça-feira.

Ao mesmo tempo, a ajuda de
outros países e organizações sem
fins lucrativos no exterior conti-
nuou chegando.

Nesta quarta-feira, a presiden-
te da Comissão Europeia, Ursula
von der Leyen, anunciou que a
União Europeia desbloqueou 2
milhões de euros para ajudar a
Colômbia.

TRAGÉDIA

Alemanha propõe
reforçar inteligência
contra espionagem 

O governo da Alemanha
pretende ampliar os poderes
de seus serviços de inteligên-
cia para ações como neutrali-
zar tentativas de sabotagem e
ataques hackers, em resposta
ao avanço de ameaças atribuí-
das a potências como a Rússia
e a grupos extremistas.

O gabinete aprovou on-
tem um projeto de lei para
fortalecer o Serviço Federal
de Intel igência  (BND) e  a
agência de inteligência in-
terna (BfV), além de reduzir
a dependência do país mais
populoso da União Europeia
de informações repassadas
por aliados.

Os poderes das agências
alemãs de inteligência há
muito ficam abaixo dos de
grandes pares europeus. A
Alemanha, por tradição, é es-
pecialmente sensível a ques-
tões de privacidade e prote-
ção de dados - em parte pelas
memórias de repressão sob o
nazismo e, mais tarde, pela
polícia secreta da antiga Ale-
manha Oriental.

"Hoje, a Alemanha é cons-
tantemente alvo de ataques
híbridos de potências estran-
geiras, e isso é um perigo real
e muito agudo", disse Nina
Warken, chefe de gabinete do
chanceler Friedrich Merz
"Somos dependentes demais
do apoio dos serviços de inte-
ligência de outros países e, no
momento, essa ajuda é uma
via de mão única em áreas
demais."

O ministro do Interior, Ale-
xander Dobrindt,  afirmou
que "estamos transformando
nossos serviços de inteligên-
cia em serviços de inteligên-
cia de verdade".

Segundo ele, as ameaças
atuais exigem estruturas

"competitivas com as de nos-
sos parceiros na União Euro-
peia e também com serviços
amigos fora dela".

"Somos alvo diário de es-
pionagem, sabotagem, ata-
ques cibernéticos e ações en-
cobertas de potências estran-
geiras com o objetivo de de-
sestabilizar e prejudicar nosso
país e provocar mudanças po-
líticas e sociais", disse Do-
brindt.

Pela reforma, que ainda
precisa ser aprovada pelo Par-
lamento, as agências ganha-
rão mais poderes para acessar
laptops, celulares e outros dis-
positivos, além de armazenar
os dados coletados.

Warken, que supervisiona
os serviços de inteligência,
disse que eles também pode-
rão adotar "medidas ativas". O
BND poderia, por exemplo,
substituir componentes em
remessas por peças defeituo-
sas, acessar sistemas de TI de
fábricas de drones ou de labo-
ratórios de armas químicas
para sabotá-los, ou desativar
servidores de hackers e agen-
tes de desinformação ligados a
Estados estrangeiros.

Dobrindt também mencio-
nou a possibilidade de trocar
explosivos por substâncias
inofensivas.

A reforma vem sendo dis-
cutida há meses. Os riscos en-
frentados pela Alemanha ga-
nharam destaque na semana
passada com a descoberta de
um drone carregando explosi-
vos no aeroporto de Leipzig/
Halle, importante centro de
cargas internacionais e de
apoio à Ucrânia.

O caso está sob investiga-
ção, e as autoridades não in-
formaram quem pode ter sido
o responsável.

CIBERATAQUES

Otan reforça defesa
após violações 
de espaço aéreo 
THAIS PORSCH/AE

A Organização do Tratado
do Atlântico Norte (Otan) se
reuniu ontem, para discutir as
recentes violações do espaço
aéreo na Polônia e na Romênia
pela Rússia, além de inciden-
tes envolvendo drones. Segun-
do o comunicado divulgado
pela aliança, os membros re-
forçaram "total solidariedade"
e apoio aos países afetados.

No texto, a Otan atribui a
responsabilidade pelos episó-
dios à Moscou, com os países-
membros enfatizando que as
violações do espaço aéreo são
perigosas e inaceitáveis. "Os
casos demonstram a crescente

tolerância da Rússia ao risco",
acrescenta o comunicado.

A aliança também declarou
que permanece unida na defe-
sa dos países integrantes e elo-
giou a resposta rápida das au-
toridades nacionais e da pró-
pria Otan aos incidentes. A no-
ta diz ainda que a organização
vem reforçando suas defesas
aéreas e antimísseis integra-
das para "dissuadir e defender
contra qualquer agressão"

Por fim, os aliados reafir-
maram apoio à Ucrânia na de-
fesa de sua liberdade, sobera-
nia e integridade territorial,
pontuando que a segurança
ucraniana contribui para a se-
gurança da própria Otan. 
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